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Origem e evolução histórica do Atendimento 
Educacional Domiciliar 
O Atendimento Educacional Domiciliar (AED) emerge como uma resposta sensível e 
necessária às diversas circunstâncias que podem impedir um estudante de frequentar o 
ambiente escolar tradicional. Compreender sua trajetória histórica é fundamental para 
valorizar sua importância e entender os desafios e conquistas que moldaram essa 
modalidade de ensino. Não se trata de uma invenção recente, mas de uma prática que 
evoluiu ao longo do tempo, impulsionada por mudanças sociais, avanços na medicina, e, 
crucialmente, por uma crescente conscientização sobre o direito universal à educação. 

Primeiros passos: a necessidade de educar além dos muros da escola 

A ideia de levar a educação até o indivíduo, quando este não pode ir até ela, não é uma 
concepção do século XXI. Se recuarmos na história, encontramos figuras como preceptores 
e tutores particulares, que atendiam aos filhos da nobreza e da burguesia em seus próprios 
lares. Contudo, essa prática era um privilégio de poucos e não se configurava como uma 
política educacional inclusiva. O embrião do que hoje conhecemos como Atendimento 
Educacional Domiciliar, com um caráter mais amplo e voltado para necessidades 
específicas de saúde, começou a ganhar forma à medida que a sociedade passou a se 
preocupar mais com o bem-estar e os direitos de todos os cidadãos, incluindo aqueles com 
condições de saúde debilitantes. Imagine, por exemplo, no início do século XX, uma criança 
acometida por poliomielite, que a deixava com sequelas motoras severas, impossibilitando 
sua locomoção até a escola. Na ausência de um sistema de AED estruturado, essa criança 
frequentemente ficava à margem do processo educacional formal, dependendo de 
iniciativas isoladas de familiares ou de instituições de caridade. A necessidade de oferecer 
uma resposta educacional a essas situações começou a ser percebida, ainda que de forma 
incipiente, como uma questão de justiça e humanidade. 

Raízes históricas e a influência do campo da saúde 
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As raízes do Atendimento Educacional Domiciliar estão intrinsecamente ligadas aos 
avanços e às demandas do campo da saúde. Durante muito tempo, a prioridade para 
crianças e adolescentes com doenças crônicas, ou em longos períodos de convalescença, 
era exclusivamente o tratamento médico e a recuperação física. A dimensão educacional 
era frequentemente negligenciada ou considerada secundária. No entanto, com a evolução 
da medicina e o aumento da sobrevida de pacientes com condições complexas, surgiu a 
questão: o que fazer para garantir que esses jovens não perdessem o vínculo com a 
aprendizagem e pudessem, na medida do possível, dar continuidade aos seus estudos? As 
primeiras iniciativas mais sistematizadas de educação para crianças impossibilitadas de 
frequentar a escola por motivos de saúde surgiram, em muitos contextos, associadas a 
hospitais. As chamadas "classes hospitalares" são um exemplo precursor importante. 
Considere um hospital pediátrico que, percebendo a longa permanência de algumas 
crianças internadas, decide criar um espaço onde elas pudessem ter aulas, ler e realizar 
atividades educativas. Esse movimento foi crucial, pois reconheceu que a criança, mesmo 
doente ou hospitalizada, continuava sendo um sujeito de direitos, e entre eles, o direito à 
educação. O passo seguinte, quase natural, foi estender essa preocupação para aqueles 
que, embora não estivessem hospitalizados, encontravam-se em casa por restrições 
médicas. Pense em um estudante se recuperando de uma cirurgia ortopédica complexa, 
com meses de imobilização pela frente. A classe hospitalar não o alcançaria, mas a 
necessidade educacional permanecia. É nesse contexto que a ideia do atendimento 
domiciliar ganha força, como uma extensão lógica e necessária do cuidado integral. 

Marcos legais e conceituais internacionais e nacionais que 
impulsionaram o AED 

A consolidação do Atendimento Educacional Domiciliar como uma modalidade reconhecida 
e amparada legalmente foi um processo gradual, influenciado por marcos importantes tanto 
no cenário internacional quanto no Brasil. Esses documentos foram essenciais para 
estabelecer as bases filosóficas e jurídicas que sustentam o direito à educação para todos, 
independentemente de suas condições físicas, intelectuais ou sociais. 

No âmbito internacional, a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) já 
proclamava a educação como um direito fundamental. Posteriormente, a Convenção sobre 
os Direitos da Criança (1989), ratificada pela maioria dos países, incluindo o Brasil, reforçou 
esse direito, estabelecendo que os Estados Partes devem garantir que a educação seja 
acessível a todas as crianças, sem discriminação. Um marco particularmente relevante para 
a educação inclusiva, que indiretamente beneficia o AED, foi a Declaração de Salamanca 
(1994). Embora focada na inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais 
nas escolas regulares, ela disseminou o princípio da educação para todos e a necessidade 
de adaptar os sistemas de ensino às necessidades individuais dos alunos. 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 é o pilar fundamental, ao estabelecer a educação 
como "direito de todos e dever do Estado e da família" (Art. 205). Ela garante o "acesso aos 
níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade 
de cada um" (Art. 208, V), e o "atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino" (Art. 208, III). Embora não 
mencione explicitamente o AED, a Constituição cria o alicerce para que nenhuma criança 
ou adolescente seja privado do direito à educação. 



O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei nº 8.069/1990) detalha esses direitos, 
assegurando à criança e ao adolescente o "direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para 
o trabalho" (Art. 53). O ECA também enfatiza a importância da igualdade de condições para 
o acesso e permanência na escola. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei nº 9.394/1996) é outro 
documento crucial. Em seu Artigo 4º, inciso VII, a LDB assegura o "atendimento ao 
educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares 
de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde". Mais 
especificamente, o Artigo 58, §2º, trata da educação especial, mencionando que "O 
atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre 
que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração 
nas classes comuns de ensino regular". Embora não detalhe o AED, a LDB abre caminho 
para modalidades de atendimento que contemplem necessidades específicas. 

Foi com a Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro de 2001, que instituiu as Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, que o Atendimento Educacional 
Domiciliar ganhou um contorno mais nítido no cenário nacional. O Artigo 13 desta resolução 
é um divisor de águas: "Art. 13. Os sistemas de ensino, mediante ação integrada com os 
sistemas de saúde, devem organizar o atendimento educacional especializado a alunos 
impossibilitados de frequentar as classes comuns em face de tratamento de saúde que 
implique internação hospitalar ou atendimento ambulatorial ou permanência prolongada em 
domicílio." § 1º O atendimento educacional nestas condições pode ocorrer em classes 
hospitalares e em ambiente domiciliar. § 2º O atendimento em ambiente domiciliar 
destina-se a dar continuidade ao processo de desenvolvimento e ao processo de 
aprendizagem de alunos matriculados em escolas da educação básica, contribuindo para 
seu retorno e reintegração ao grupo escolar, e se desenvolve por meio de acompanhamento 
pedagógico prestado em articulação com o profissional de saúde que assiste o aluno e com 
o professor da classe comum, mantendo-se, sempre que possível, o acompanhamento pela 
escola de origem. Essa resolução foi um passo gigantesco, pois não apenas reconheceu 
formalmente o AED, mas também estabeleceu diretrizes para sua organização, 
vinculando-o aos sistemas de ensino e saúde e enfatizando a continuidade do processo de 
aprendizagem e a reintegração do aluno à escola. 

Posteriormente, a Nota Técnica SEESP/GAB Nº 19/2010, emitida pela Secretaria de 
Educação Especial do MEC, veio para orientar com mais detalhes a oferta do atendimento 
educacional domiciliar, esclarecendo aspectos práticos e reforçando seu caráter 
pedagógico. Ela reitera, por exemplo, que o AED não substitui a matrícula na escola regular, 
mas complementa ou substitui temporariamente a frequência às aulas quando o aluno está 
impossibilitado. Para ilustrar, imagine uma aluna, a Sofia, matriculada no 5º ano do ensino 
fundamental, que é diagnosticada com uma doença autoimune que exige um tratamento 
intensivo e repouso domiciliar por vários meses. Graças a esses marcos legais, a escola de 
Sofia, em parceria com a secretaria de educação e a equipe de saúde, pode organizar o 
AED para ela. Uma professora será designada para ir à casa de Sofia algumas vezes por 
semana, garantindo que ela não apenas "passe o tempo", mas efetivamente aprenda os 
conteúdos curriculares, realize atividades e seja avaliada, mantendo seu vínculo com a 
escola e seus colegas. 



A evolução do conceito: de assistência à modalidade educacional com 
identidade própria 

Inicialmente, como vimos, as ações de levar educação a quem não podia ir à escola tinham 
um forte viés assistencialista ou, no máximo, terapêutico-ocupacional. O foco era muitas 
vezes em "manter a criança ocupada" ou em oferecer algum conforto moral durante um 
período difícil. Contudo, a compreensão do Atendimento Educacional Domiciliar evoluiu 
significativamente. Ele deixou de ser visto como um mero paliativo ou uma versão 
simplificada do ensino regular para se firmar como uma modalidade educacional com 
identidade própria, com especificidades pedagógicas, metodológicas e organizacionais. 
Essa transição foi impulsionada pela crescente valorização da educação inclusiva e pelo 
reconhecimento de que todos os alunos, independentemente de suas condições, têm 
potencial de aprendizagem e desenvolvimento. O AED passou a ser encarado como uma 
estratégia para garantir a efetivação do direito à educação, assegurando a continuidade do 
processo de escolarização e minimizando os prejuízos causados pelo afastamento da 
escola. Para que essa mudança conceitual se concretizasse, foi crucial o desenvolvimento 
de alguns pilares: 

●​ Profissionalização do Atendimento: A figura do professor de AED ganhou 
destaque, exigindo formação específica e competências que vão além do domínio 
do conteúdo, englobando habilidades para lidar com a diversidade, adaptar o 
currículo, trabalhar em colaboração com a família e a equipe de saúde, e manejar 
aspectos emocionais inerentes à situação do aluno. 

●​ Foco no Currículo e na Aprendizagem: O AED passou a ter como objetivo central 
a garantia do acesso ao currículo e o desenvolvimento das competências e 
habilidades previstas para a etapa de ensino do aluno. Não se trata de um currículo 
"menor" ou "facilitado", mas de um currículo adaptado às necessidades e 
possibilidades do estudante em atendimento domiciliar. 

●​ Planejamento Individualizado: A elaboração de um Plano de Ensino 
Individualizado (PEI) tornou-se uma ferramenta essencial, reconhecendo que cada 
aluno em AED possui uma história, uma condição de saúde, um ritmo de 
aprendizagem e um contexto familiar únicos. 

●​ Articulação Intersetorial: A compreensão de que o AED eficaz depende de uma 
forte articulação entre educação, saúde e assistência social se consolidou. Imagine 
um jovem, Carlos, que precisa de AED devido a uma depressão severa que o 
impede de sair de casa. O sucesso do seu atendimento educacional domiciliar 
dependerá não apenas do professor, mas também da comunicação fluida com seu 
terapeuta, seu médico e o apoio da família, orientada por profissionais da 
assistência social, se necessário. 

Essa evolução transformou o AED de uma prática isolada e muitas vezes improvisada em 
um serviço educacional estruturado, que busca garantir não apenas a manutenção do 
vínculo escolar, mas a qualidade do processo de ensino-aprendizagem. 

Diferenciando Atendimento Educacional Domiciliar de outras práticas de 
ensino fora da escola 



É fundamental, para o profissional que atuará com Atendimento Educacional Domiciliar, 
compreender claramente as distinções entre o AED e outras práticas de ensino que 
ocorrem fora do ambiente escolar tradicional. Confusões conceituais podem levar a 
equívocos na aplicação da legislação, no planejamento pedagógico e até mesmo na 
compreensão dos direitos e deveres de cada parte envolvida. As duas principais práticas 
com as quais o AED é por vezes confundido são a educação domiciliar (ou homeschooling) 
e o reforço escolar particular. 

O Atendimento Educacional Domiciliar (AED), como temos discutido, é uma modalidade 
de educação especial ou uma estratégia da educação básica destinada a alunos que, por 
motivo de saúde (doença, tratamento, recuperação, convalescença, etc.), estão temporária 
ou permanentemente impossibilitados de frequentar as aulas em sua unidade escolar de 
origem. Ele é, via de regra, vinculado a um sistema de ensino (público ou privado), 
pressupõe uma matrícula ativa do aluno na escola regular e tem como objetivo garantir a 
continuidade do processo de escolarização durante o período de afastamento, visando o 
retorno e a reintegração do aluno ao seu grupo escolar. O AED é, portanto, uma resposta a 
uma necessidade imposta por uma condição de saúde, e não uma escolha primária da 
família pela não frequência à escola. Por exemplo, uma criança com leucemia, em 
tratamento quimioterápico intensivo que a deixa imunossuprimida, é um caso clássico para 
o AED. A família não optou por não mandá-la à escola; a condição de saúde a impede. 

Já a educação domiciliar (ou homeschooling) refere-se à prática na qual os pais ou 
responsáveis legais assumem a responsabilidade primária pela educação formal de seus 
filhos em casa, em vez de matriculá-los em uma escola pública ou privada. As motivações 
para o homeschooling são diversas e podem incluir razões filosóficas, religiosas, 
pedagógicas, ou insatisfação com o sistema escolar tradicional. No Brasil, a educação 
domiciliar é um tema complexo e com um debate jurídico e social ainda em curso. 
Diferentemente do AED, o homeschooling não é motivado por uma condição de saúde que 
impeça a frequência escolar, mas por uma decisão familiar de conduzir o processo 
educacional fora da instituição escolar. Considere uma família que decide educar seus filhos 
em casa por acreditar que pode oferecer um ensino mais alinhado aos seus valores e com 
maior flexibilidade. Esta situação configura educação domiciliar, não AED. 

Outra prática distinta é o reforço escolar particular (ou aulas particulares). O reforço 
escolar é um serviço complementar, contratado pela família para auxiliar o aluno a superar 
dificuldades de aprendizagem em um ou mais componentes curriculares, ou para 
aprofundar conhecimentos. O aluno que recebe reforço escolar está regularmente 
matriculado e frequentando a escola. O professor particular atua como um apoio, mas não 
substitui a escolarização formal. Por exemplo, um estudante que está com dificuldades em 
matemática pode ter aulas particulares dessa disciplina no contraturno escolar. Isso é 
reforço, não AED. O professor de AED, por sua vez, assume a responsabilidade pelo ensino 
dos conteúdos curriculares que o aluno estaria aprendendo na escola durante o período de 
afastamento. 

Compreender essas diferenças é crucial. O profissional de AED está atuando dentro de um 
marco legal e pedagógico específico, respondendo a uma demanda de saúde e garantindo 
um direito educacional. Ele não é um "professor particular" no sentido tradicional, nem um 



implementador do homeschooling. Ele é um educador que adapta o sistema escolar para 
chegar até o aluno que não pode ir à escola. 

O Atendimento Educacional Domiciliar na contemporaneidade 
brasileira: avanços e desafios 

Atualmente, o Atendimento Educacional Domiciliar no Brasil experimenta um período de 
maior reconhecimento e visibilidade, impulsionado pela legislação mais clara e por uma 
crescente conscientização sobre a importância da inclusão e da continuidade educacional. 
Muitos sistemas de ensino, tanto públicos quanto privados, têm se esforçado para estruturar 
e expandir a oferta do AED, capacitando profissionais e desenvolvendo protocolos de 
atendimento. A pandemia de COVID-19, embora tenha imposto o ensino remoto 
emergencial a todos, também trouxe à tona a discussão sobre alternativas à presença física 
constante na escola e, de certa forma, aumentou a familiaridade com a ideia de aprender 
em casa, ainda que em contextos distintos do AED tradicional. 

Entre os avanços, podemos destacar: 

●​ Maior Amparo Legal e Normativo: Documentos como a Resolução CNE/CEB nº 
2/2001 e notas técnicas subsequentes forneceram uma base mais sólida para a 
implementação do AED. 

●​ Crescente Profissionalização: Há um movimento em direção à formação 
específica para educadores que atuam em AED, com cursos e especializações 
focados nas competências necessárias para essa modalidade. 

●​ Uso de Tecnologias: As tecnologias de informação e comunicação (TICs) têm se 
mostrado aliadas poderosas no AED, permitindo aulas síncronas e assíncronas, 
acesso a vastos recursos educacionais online, e até mesmo a manutenção do 
contato social do aluno com seus colegas de turma, por exemplo, através de 
videochamadas ou participação virtual em atividades escolares. Imagine um 
professor de AED utilizando uma plataforma interativa para ensinar geografia, ou 
conectando seu aluno, via tablet, a uma apresentação de trabalhos na escola de 
origem. 

●​ Valorização da Parceria Família-Escola-Saúde: Há uma compreensão mais 
madura de que o sucesso do AED depende da colaboração efetiva entre todos os 
envolvidos no cuidado e na educação do aluno. 

No entanto, o AED no Brasil ainda enfrenta desafios significativos: 

●​ Desigualdade de Oferta: A disponibilidade e a qualidade do AED ainda variam 
muito entre diferentes regiões do país e entre redes de ensino. Em muitas 
localidades, o acesso a esse serviço é limitado ou inexistente. 

●​ Financiamento: Garantir recursos adequados para a contratação de profissionais, 
aquisição de materiais pedagógicos adaptados e transporte, quando necessário, 
ainda é um obstáculo. 

●​ Formação de Professores: Apesar dos avanços, a oferta de formação continuada e 
específica para o AED precisa ser ampliada e aprofundada, preparando os 
educadores para lidar com a diversidade de situações e necessidades. 



●​ Diagnóstico e Encaminhamento: Muitas vezes, há uma demora no diagnóstico da 
necessidade do AED ou na efetivação do encaminhamento, o que pode gerar 
lacunas no processo de escolarização do aluno. Considere o tempo que pode levar 
desde a identificação médica da necessidade de afastamento prolongado até a 
chegada efetiva do professor de AED à residência do aluno. 

●​ Isolamento do Aluno e do Professor: O aluno em AED pode sentir-se isolado 
socialmente. O professor de AED, por sua vez, muitas vezes trabalha de forma 
solitária, sem o contato diário com outros colegas educadores, o que pode ser 
desafiador. Estratégias para mitigar esse isolamento, como a promoção de 
interações virtuais ou encontros periódicos (quando a saúde do aluno permite), são 
essenciais. 

●​ Desconhecimento por Parte das Famílias e Escolas: Nem todas as famílias e 
profissionais da educação conhecem o direito ao AED ou sabem como acioná-lo, o 
que pode privar muitos alunos desse atendimento. 

A trajetória do Atendimento Educacional Domiciliar é, portanto, uma história de lutas, 
conquistas e aprendizados contínuos. De uma preocupação inicial focada na saúde e no 
bem-estar, evoluiu para uma modalidade educacional complexa e fundamental para garantir 
que nenhum estudante seja deixado para trás. Conhecer essa história nos prepara para os 
desafios atuais e futuros, reforçando nosso compromisso com uma educação 
verdadeiramente inclusiva e equitativa. 

 

Fundamentos legais e conceituais do AED no Brasil: 
Legislação e diretrizes norteadoras 
Para que o Atendimento Educacional Domiciliar (AED) se consolide como uma prática 
educativa robusta e eficaz, é imprescindível que esteja alicerçado em um conjunto sólido de 
leis, decretos, resoluções e notas técnicas. Essa base legal não apenas legitima o AED, 
mas também orienta sua organização, define responsabilidades e assegura os direitos dos 
estudantes que dele necessitam. No Brasil, a trajetória de construção desse arcabouço 
legal reflete o amadurecimento da compreensão sobre a educação inclusiva e o dever do 
Estado em garantir o acesso e a permanência na escola, mesmo em circunstâncias 
adversas de saúde. Vamos mergulhar nesses fundamentos para compreender como eles 
moldam e sustentam o AED em nosso país. 

O Direito à Educação como Ponto de Partida Universal e Inquestionável 

Antes de adentrarmos nas normativas específicas do AED, é crucial reafirmar o alicerce 
maior sobre o qual todo o sistema educacional brasileiro se sustenta: o direito universal à 
educação. Este direito é a pedra angular que justifica e impulsiona a criação de 
modalidades de atendimento como o AED. 

A Constituição Federal de 1988, nossa Lei Máxima, é categórica ao estabelecer em seu 
Artigo 205: "A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 



pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho". Este 
artigo, por si só, já embasa a necessidade de buscar alternativas quando o modelo padrão 
de frequência escolar não é viável. Se a educação é um direito de todos, então aqueles 
impossibilitados de ir à escola por razões de saúde não podem ser excluídos. O Artigo 206 
complementa, estabelecendo os princípios do ensino, entre eles a "igualdade de condições 
para o acesso e permanência na escola" (Inciso I). Ora, se um aluno está doente em casa, 
como garantir essa igualdade de condições senão levando a escola, de alguma forma, até 
ele? O Artigo 208, por sua vez, detalha os deveres do Estado com a educação, incluindo 
"educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, 
assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na 
idade própria" (Inciso I) e "atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino" (Inciso III). Este último inciso, 
embora focado na deficiência, sinaliza a preocupação do legislador com necessidades 
educacionais que fogem ao padrão. 

Na esteira da Constituição, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei nº 
8.069/1990) reforça e detalha esses direitos. O Artigo 53 do ECA assevera: "A criança e o 
adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, 
preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho". O Artigo 54 especifica 
que é dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente "ensino fundamental, 
obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria" 
(Inciso I) e "progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio" (Inciso 
II), além de "atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino" (Inciso III). A ênfase no acesso e, 
crucialmente, na permanência e no sucesso escolar é um indicativo de que barreiras, como 
as impostas por condições de saúde, devem ser superadas. Imagine um adolescente, o 
Lucas, de 15 anos, que sofre um acidente e precisa ficar seis meses em recuperação 
domiciliar. Se não houvesse o AED, o direito de Lucas à educação, garantido pela 
Constituição e pelo ECA, seria severamente comprometido, podendo levar ao abandono 
escolar. O AED surge como o instrumento que materializa esse direito, mesmo fora dos 
muros da escola. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei nº 9.394/1996), que 
estabelece as diretrizes e bases da educação brasileira, reitera esses princípios. O Artigo 2º 
afirma que "A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade 
e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do 
educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho". O 
Artigo 3º elenca os princípios do ensino, como "igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola" (Inciso I) e "respeito à liberdade e apreço à tolerância" (Inciso IV), o 
que implicitamente abrange a necessidade de flexibilizar abordagens para atender a todos. 
O Artigo 4º define o dever do Estado com a educação escolar pública, garantindo, entre 
outros, a "educação básica obrigatória e gratuita" e o "atendimento educacional 
especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas 
e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino" (Inciso III). Embora o foco do 
inciso seja o público da educação especial, ele demonstra a responsabilidade estatal em 
prover atendimento diferenciado quando necessário. É nesse contexto maior, do direito 



inalienável à educação e da responsabilidade estatal, que o AED encontra seu fundamento 
primordial. 

A Educação Especial e sua interface com o Atendimento Educacional 
Domiciliar 

A relação entre o Atendimento Educacional Domiciliar e a Educação Especial é um ponto 
que merece atenção e esclarecimento. Frequentemente, o AED é implementado por meio 
das estruturas e profissionais da educação especial, mas é crucial entender que nem todo 
aluno em AED é, necessariamente, público-alvo da educação especial conforme definido 
tradicionalmente (alunos com deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento - TGD, 
ou Altas Habilidades/Superdotação). 

A LDB, em seu Capítulo V, trata "Da Educação Especial". O Artigo 58 define a educação 
especial como "a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede 
regular of ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação". Ele estabelece que haverá, quando necessário, 
serviços de apoio especializado para atender às peculiaridades dessa clientela e que o 
atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados quando 
não for possível a integração nas classes comuns. O §1º do Artigo 58 diz que "Haverá, 
quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às 
peculiaridades da clientela de educação especial", e o §2º complementa: "O atendimento 
educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em 
função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes 
comuns de ensino regular". O Artigo 59 assegura aos educandos com necessidades 
especiais currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, 
para atender às suas necessidades, bem como professores com especialização adequada. 

A questão é: o AED é exclusivamente para alunos com deficiência, TGD ou altas 
habilidades? A resposta é não. O AED se destina a qualquer aluno que, por condição de 
saúde, esteja impossibilitado de frequentar a escola. Considere, por exemplo, uma aluna, 
Joana, que não possui nenhuma deficiência preexistente, mas que contrai uma 
mononucleose infecciosa severa e precisa ficar dois meses em repouso absoluto em casa. 
Joana tem direito ao AED, mesmo não sendo público-alvo da educação especial em seu 
sentido estrito. Agora, pense em um aluno, Miguel, que possui paralisia cerebral e, após 
uma cirurgia corretiva, precisa de um longo período de recuperação domiciliar. Miguel já é 
aluno da educação especial e, neste caso, o AED será uma extensão desse atendimento, 
adaptado ao contexto domiciliar. 

A interface ocorre porque, historicamente, a educação especial foi o campo que mais 
desenvolveu expertise em flexibilização, adaptação curricular e atendimento individualizado 
– competências essenciais para o AED. Além disso, a Resolução CNE/CEB nº 2/2001, que 
detalharemos a seguir, coloca o AED sob a égide da organização da educação especial. No 
entanto, é fundamental que os sistemas de ensino compreendam que a elegibilidade para o 
AED é determinada pela impossibilidade de frequência escolar por questões de saúde, 
atestada por profissional médico, e não pela categorização do aluno como "especial" no 
sentido tradicional. A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (MEC, 2008), embora focada no público da educação especial, reforça 



a ideia de sistemas educacionais inclusivos que devem se organizar para atender à 
diversidade de necessidades dos estudantes. O AED, nesse sentido, é uma ferramenta de 
inclusão, garantindo que o processo de escolarização não seja interrompido. 

O Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre a educação especial e 
o Atendimento Educacional Especializado (AEE), embora não cite diretamente o AED em 
todas as suas nuances (especialmente para alunos sem deficiência), reforça o dever do 
Estado em garantir um sistema educacional inclusivo e o AEE. O AED, para alunos com 
deficiência que se encontram em tratamento de saúde domiciliar, pode ser entendido como 
uma forma de AEE adaptada a essa circunstância. Para alunos sem deficiência, o AED se 
configura como uma estratégia da educação básica para garantir o direito à educação frente 
a um impedimento de saúde. 

A Resolução CNE/CEB nº 2/2001: O marco inaugural e definidor do AED 

Conforme introduzido no tópico anterior, a Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro 
de 2001, que institui as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 
Básica, é o documento que, de forma mais explícita e pioneira em nível nacional, 
estabeleceu as bases para o Atendimento Educacional Domiciliar. Seu Artigo 13 é o 
coração dessa regulamentação e merece uma análise detalhada de seus componentes e 
implicações práticas. 

O caput do Artigo 13 estabelece: "Os sistemas de ensino, mediante ação integrada com os 
sistemas de saúde, devem organizar o atendimento educacional especializado a alunos 
impossibilitados de frequentar as classes comuns em face de tratamento de saúde que 
implique internação hospitalar ou atendimento ambulatorial ou permanência prolongada em 
domicílio." Vamos desmembrar: 

1.​ "Os sistemas de ensino...": A responsabilidade pela organização do AED é 
atribuída aos sistemas de ensino (federal, estaduais, municipais e do Distrito 
Federal, bem como às instituições privadas). Isso significa que não é um favor, mas 
uma obrigação. 

2.​ "...mediante ação integrada com os sistemas de saúde...": Aqui reside um dos 
pilares fundamentais do AED: a intersetorialidade. A educação e a saúde devem 
caminhar juntas. O laudo médico que atesta a impossibilidade de frequência escolar 
e orienta sobre as condições do aluno é crucial. Da mesma forma, o profissional de 
AED precisa ter um canal de comunicação com a equipe de saúde que acompanha 
o estudante. Imagine a professora de AED, a Sra. Helena, que atende um aluno com 
uma cardiopatia complexa. Ela precisa entender, com base nas informações dos 
médicos, quais atividades são seguras, se há restrições de esforço físico ou 
emocional, e qual a previsão de retorno à escola. 

3.​ "...devem organizar o atendimento educacional especializado...": Embora use o 
termo "especializado", o contexto e as notas técnicas subsequentes esclarecem que 
se aplica a todos os alunos com impedimento de saúde, não apenas ao público 
tradicional da educação especial. A "especialização" aqui se refere à natureza 
adaptada e individualizada do atendimento. 

4.​ "...a alunos impossibilitados de frequentar as classes comuns em face de 
tratamento de saúde que implique internação hospitalar ou atendimento 



ambulatorial ou permanência prolongada em domicílio.": Este trecho define 
claramente o público-alvo. Não é qualquer ausência, mas aquela decorrente de 
tratamento de saúde que impeça a ida à escola, seja em hospital, em tratamento 
ambulatorial contínuo que dificulte a frequência, ou em casa. A "permanência 
prolongada" é um termo que requer interpretação e, geralmente, as redes de ensino 
estabelecem um período mínimo (ex: 15 ou 30 dias de afastamento previsto) para 
acionar o AED. 

O § 1º do Artigo 13 complementa: "O atendimento educacional nestas condições pode 
ocorrer em classes hospitalares e em ambiente domiciliar." Aqui, o AED é nomeado 
explicitamente como uma das modalidades, ao lado da classe hospitalar. 

O § 2º do Artigo 13 é ainda mais específico sobre o AED: "O atendimento em ambiente 
domiciliar destina-se a dar continuidade ao processo de desenvolvimento e ao processo de 
aprendizagem de alunos matriculados em escolas da educação básica, contribuindo para 
seu retorno e reintegração ao grupo escolar, e se desenvolve por meio de acompanhamento 
pedagógico prestado em articulação com o profissional de saúde que assiste o aluno e com 
o professor da classe comum, mantendo-se, sempre que possível, o acompanhamento pela 
escola de origem." Analisemos este parágrafo crucial: 

1.​ "destina-se a dar continuidade ao processo de desenvolvimento e ao processo 
de aprendizagem...": O foco é pedagógico e desenvolvimental. Não é apenas para 
"não perder o ano", mas para garantir que o aprendizado continue fluindo. 

2.​ "...de alunos matriculados em escolas da educação básica...": Reforça que o 
aluno deve ter vínculo com uma escola. O AED não é uma modalidade desvinculada 
do sistema regular. 

3.​ "...contribuindo para seu retorno e reintegração ao grupo escolar...": O objetivo 
maior, especialmente em casos temporários, é o retorno do aluno à sua turma, de 
forma suave e bem-sucedida. O AED deve preparar o terreno para isso. 

4.​ "...se desenvolve por meio de acompanhamento pedagógico prestado em 
articulação com o profissional de saúde que assiste o aluno e com o professor 
da classe comum...": Reitera a intersetorialidade com a saúde e introduz a figura 
central do professor da classe comum. Este professor é o detentor do planejamento 
da turma e deve trabalhar em estreita colaboração com o professor do AED. Imagine 
que a turma do 3º ano está aprendendo sobre o sistema solar. O professor da turma, 
Sr. Carlos, deve compartilhar seu planejamento com a professora do AED, Sra. Ana, 
que atende um aluno dessa turma. Sra. Ana, por sua vez, adaptará as atividades 
sobre o sistema solar para a realidade domiciliar do seu aluno. 

5.​ "...mantendo-se, sempre que possível, o acompanhamento pela escola de 
origem.": A escola de origem é corresponsável pelo processo, não podendo 
simplesmente "delegar" o aluno ao AED e esquecê-lo. 

Esta resolução, portanto, não apenas deu nome e forma ao AED, mas também estabeleceu 
suas finalidades, seus atores e a necessidade de uma atuação em rede. Ela foi, e continua 
sendo, a espinha dorsal da regulamentação do Atendimento Educacional Domiciliar no 
Brasil. 



A Nota Técnica SEESP/GAB/MEC nº 19/2010: Esclarecimentos e 
Orientações Operacionais 

Apesar da clareza da Resolução CNE/CEB nº 2/2001, muitas dúvidas e desafios práticos 
surgiram na implementação do AED pelos sistemas de ensino. Para sanar algumas dessas 
questões e oferecer orientações mais detalhadas, a então Secretaria de Educação Especial 
(SEESP) do Ministério da Educação (MEC) emitiu a Nota Técnica SEESP/GAB/MEC nº 19, 
de 12 de maio de 2010. Este documento tornou-se uma referência fundamental para 
gestores, educadores e famílias. 

A Nota Técnica nº 19/2010 reafirma e detalha diversos aspectos, buscando uniformizar 
entendimentos e práticas. Seus pontos principais incluem: 

1.​ Reafirmação do Direito e do Público-Alvo: A nota reitera que o AED é um direito 
do aluno da educação básica impossibilitado de frequentar a escola por motivo de 
tratamento de saúde. Enfatiza que o aluno deve estar matriculado em escola da rede 
pública ou privada. 

2.​ Natureza do Atendimento: Deixa claro que o AED não substitui a escola, mas 
oferece um atendimento pedagógico que dá continuidade ao processo de 
escolarização. Para o aluno, durante o período de AED, as atividades realizadas em 
domicílio têm validade escolar. 

3.​ Documentação Necessária: Orienta sobre a necessidade de laudo médico ou 
atestado que comprove a condição de saúde do aluno e a necessidade do 
atendimento domiciliar, indicando o período previsto de afastamento. Este 
documento é crucial para o acionamento do serviço. Considere uma família que 
procura a escola com um atestado médico indicando que seu filho, João, precisará 
de 90 dias de repouso domiciliar devido a uma cirurgia. A Nota Técnica nº 19/2010 
ampara a escola na solicitação desse documento como parte do processo. 

4.​ Duração e Frequência: A nota não estabelece uma carga horária rígida para o 
atendimento domiciliar, reconhecendo que esta deve ser definida em função das 
necessidades específicas do aluno, das orientações médicas e das possibilidades 
do sistema de ensino. Contudo, sugere que o atendimento seja organizado de forma 
a garantir o desenvolvimento do currículo da base nacional comum e da parte 
diversificada, em consonância com a proposta pedagógica da escola de origem. A 
flexibilidade é uma característica, mas sempre com foco na qualidade e na 
suficiência do atendimento. 

5.​ O Plano de Ensino Individualizado (PEI): Embora não detalhe exaustivamente o 
PEI, a nota reforça sua importância como instrumento de planejamento e 
acompanhamento do processo de ensino-aprendizagem no AED. O PEI deve ser 
elaborado em conjunto pelo professor do AED, o professor da classe comum e, se 
possível, com a participação da família e do próprio aluno. 

6.​ Articulação com a Escola de Origem: A Nota Técnica enfatiza que a escola de 
origem é corresponsável pelo acompanhamento pedagógico do aluno em AED. Isso 
inclui fornecer o planejamento curricular, o material didático, informações sobre o 
desenvolvimento da turma e, fundamentalmente, garantir o registro da frequência e 
das avaliações realizadas durante o AED. Imagine a situação: um aluno, Pedro, está 
em AED e realiza uma avaliação de matemática com seu professor domiciliar. Essa 



avaliação deve ser considerada pela escola de origem de Pedro para fins de registro 
de seu desempenho. 

7.​ Profissionais Envolvidos: Recomenda que o professor do AED tenha formação 
adequada e trabalhe em colaboração com a equipe pedagógica da escola e com os 
profissionais de saúde. 

Um exemplo prático da aplicação da Nota Técnica: A Secretaria Municipal de Educação de 
uma cidade "X" decide criar um manual de orientações para o AED em sua rede. Esse 
manual certamente terá como base a Resolução CNE/CEB nº 2/2001 e, para os detalhes 
operacionais, como os documentos necessários, o fluxo de solicitação, as 
responsabilidades da escola de origem e do professor do AED, recorrerá intensamente às 
diretrizes da Nota Técnica nº 19/2010. Ela serve como um guia para "traduzir" a lei em 
ações concretas. 

Outras normativas e documentos relevantes no panorama do AED 

Além dos marcos principais já discutidos, outros documentos e normativas, em diferentes 
esferas, contribuem para o embasamento e a operacionalização do Atendimento 
Educacional Domiciliar. É importante notar que muitos estados e municípios brasileiros, a 
partir das diretrizes nacionais, elaboraram suas próprias resoluções, deliberações ou 
portarias para regulamentar o AED em suas respectivas redes de ensino. Esses 
documentos locais costumam detalhar aspectos como: 

●​ O fluxo para solicitação e autorização do AED. 
●​ A carga horária mínima e máxima do atendimento. 
●​ Os critérios para designação de professores para o AED. 
●​ Os procedimentos para registro de frequência e avaliação. 
●​ As atribuições específicas da equipe gestora da escola de origem, do professor da 

classe comum e do professor do AED. 

Seria impraticável listar todas aqui, mas é fundamental que o profissional de AED conheça 
as normativas específicas de seu sistema de ensino. Para ilustrar, um estado pode 
determinar em sua resolução própria que o AED deve ser iniciado em até 10 dias úteis após 
a apresentação do laudo médico, ou que o professor de AED deve ter encontros semanais 
de planejamento com o professor da classe de origem do aluno. 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(2008), já mencionada, embora não trate especificamente do AED para alunos sem 
deficiência, é um documento fundamental que mudou o paradigma da educação especial no 
Brasil. Ao defender a inclusão de todos os alunos na rede regular de ensino e a oferta do 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) no contraturno, ela reforça a cultura da 
inclusão e da adaptação dos sistemas de ensino às necessidades individuais. O espírito 
dessa política – o de não deixar ninguém para trás – permeia e fortalece a legitimidade do 
AED como uma estratégia para garantir a educação daqueles que, temporariamente, não 
podem estar fisicamente na escola. 

O Plano Nacional de Educação (PNE), aprovado por lei decenal (o atual é a Lei nº 
13.005/2014, vigente até 2024, e um novo PNE estará em discussão), também estabelece 
metas e estratégias para a educação brasileira. Embora não detalhe o AED, suas metas 



relacionadas à educação especial, à inclusão e à qualidade da educação básica 
indiretamente apoiam a necessidade de serviços como o Atendimento Educacional 
Domiciliar. Por exemplo, metas que visam universalizar o acesso à educação básica e 
qualificar o atendimento às necessidades educacionais especiais dialogam com a oferta do 
AED. 

É importante que o profissional de AED esteja sempre atento às atualizações na legislação 
educacional, tanto em nível nacional quanto em seu contexto local de atuação, pois novas 
leis, decretos ou resoluções podem surgir, aprimorando ou modificando as diretrizes 
existentes. 

Conceitos-chave que emergem da legislação do AED 

Da análise do arcabouço legal e normativo que sustenta o Atendimento Educacional 
Domiciliar, emergem alguns conceitos-chave que são essenciais para a sua correta 
compreensão e implementação. Esses conceitos funcionam como pilares que sustentam a 
prática do AED. 

1.​ Vínculo com a Escola de Origem e Matrícula Ativa: Este é um princípio 
inegociável. O aluno em AED não está desvinculado de sua escola. Sua matrícula 
permanece ativa na unidade escolar onde estudava antes do afastamento por 
motivo de saúde. Ele continua sendo aluno daquela turma, daquele professor. O 
AED é uma extensão da escola até a casa do aluno. Isso garante que, ao final do 
período de atendimento domiciliar, ele tenha seu percurso escolar reconhecido e 
possa ser reintegrado. Imagine a Ana, aluna do 7º ano, que está em AED. Seus 
registros de frequência, suas avaliações e seu histórico escolar continuam sendo de 
responsabilidade de sua escola de origem, com o apoio do professor do AED. 

2.​ Continuidade do Processo de Desenvolvimento e Aprendizagem: O AED não é 
um serviço de "guarda" ou de mero entretenimento. Seu objetivo primordial é dar 
sequência ao processo educativo formal, garantindo que o aluno tenha acesso aos 
conteúdos curriculares, desenvolva habilidades e competências previstas para sua 
etapa escolar e não acumule defasagens significativas. Trata-se de uma ação 
eminentemente pedagógica. 

3.​ Direito ao Retorno e à Reintegração Escolar: Especialmente nos casos de AED 
temporário, o foco é sempre o retorno do aluno ao convívio escolar e à sua turma. 
Todo o trabalho desenvolvido no domicílio deve convergir para facilitar essa 
transição. Isso implica que o professor do AED e o professor da classe comum 
devem trabalhar de forma alinhada, para que o aluno não se sinta "atrás" dos 
colegas quando retornar. A escola, por sua vez, deve planejar o acolhimento e a 
readaptação desse aluno. 

4.​ Flexibilização e Adaptação Curricular: A legislação implicitamente exige essa 
postura. O contexto domiciliar, as condições de saúde do aluno, seu ritmo de 
aprendizagem e suas necessidades específicas demandam que o currículo seja 
adaptado e que as estratégias de ensino sejam flexibilizadas. Não se trata de 
"empobrecer" o currículo, mas de torná-lo acessível e significativo para o aluno 
naquela situação particular. Por exemplo, se um aluno está muito debilitado, as 
atividades podem ser mais curtas e frequentes, utilizando recursos que exijam 
menos esforço físico. 



5.​ Intersetorialidade (Educação, Saúde e, quando necessário, Assistência Social): 
A legislação, especialmente a Resolução CNE/CEB nº 2/2001, é explícita quanto à 
necessidade de uma ação integrada, principalmente entre Educação e Saúde. O 
laudo médico é o ponto de partida, e a comunicação contínua com os profissionais 
de saúde que acompanham o aluno é vital para o planejamento e a execução do 
AED. Em alguns casos, a Assistência Social também pode ser uma parceira 
importante, oferecendo suporte à família em situações de vulnerabilidade. 

6.​ Caráter Pedagógico e Avaliativo: As atividades desenvolvidas no AED têm 
validade escolar. Isso significa que o aluno será avaliado em seu progresso, e essas 
avaliações devem ser consideradas pela escola de origem para fins de promoção e 
certificação. O professor do AED não é apenas um "aplicador de tarefas", mas um 
mediador do conhecimento que avalia o aprendizado e ajusta suas estratégias 
conforme necessário. 

Compreender esses fundamentos legais e conceituais é o primeiro passo para uma atuação 
qualificada e ética no Atendimento Educacional Domiciliar. Eles fornecem a segurança 
jurídica e o direcionamento pedagógico para que os profissionais possam desempenhar seu 
papel da melhor forma possível, garantindo que o direito à educação seja efetivado para 
cada aluno, onde quer que ele esteja. 

 

O aluno elegível ao AED: Perfil, necessidades 
educacionais especiais e avaliação diagnóstica inicial 
No cerne do Atendimento Educacional Domiciliar (AED) está o aluno, um indivíduo com 
uma história, necessidades e potencialidades únicas, que se encontra temporária ou 
permanentemente impossibilitado de frequentar o ambiente escolar regular devido a 
condições de saúde. Compreender quem é esse aluno, quais são os critérios que o tornam 
elegível para o AED, a diversidade de perfis que encontramos nesse contexto, e como 
realizar uma avaliação diagnóstica inicial eficaz são passos cruciais para um planejamento 
pedagógico que realmente atenda às suas demandas e garanta seu direito à educação. 
Este tópico se dedica a explorar essas dimensões, fundamentais para a prática do 
profissional de AED. 

Critérios de Elegibilidade: Quem tem Direito ao AED? 

A definição de quem é elegível para o Atendimento Educacional Domiciliar não é arbitrária, 
mas sim balizada pela legislação e pelas normativas educacionais que vimos anteriormente. 
É essencial que o profissional de AED, gestores escolares e famílias compreendam 
claramente esses critérios para garantir que o direito seja acessado por quem realmente 
necessita e para que o serviço seja oferecido de forma adequada. 

Os principais critérios de elegibilidade são: 

1.​ Condição de Saúde Impeditiva de Frequência Escolar: Este é o critério central. O 
aluno deve apresentar uma condição de saúde – seja uma doença, um estado 



pós-cirúrgico, um tratamento médico prolongado ou outra situação clínica – que o 
impeça fisicamente, ou por recomendação médica estrita, de comparecer à escola. 
A natureza dessa condição pode ser diversa: 

○​ Aguda: Uma doença infecciosa grave, como uma pneumonia complicada, 
que exige repouso absoluto por algumas semanas. 

○​ Crônica Agudizada: Um aluno com fibrose cística que apresenta uma 
infecção pulmonar e precisa de tratamento intensivo em casa. 

○​ Pós-operatório: Um estudante que passou por uma cirurgia ortopédica de 
grande porte e necessita de um longo período de imobilização. 

○​ Tratamento Contínuo Debilitante: Pacientes em tratamento oncológico 
(quimioterapia, radioterapia) que sofrem com efeitos colaterais severos 
(imunossupressão, fadiga extrema, náuseas). 

○​ Isolamento por Risco de Contágio ou Imunossupressão: Situações em 
que o aluno não pode frequentar ambientes com muitas pessoas para sua 
própria proteção ou para evitar a disseminação de uma doença. 

2.​ Atestado ou Laudo Médico Detalhado: A condição de saúde e a impossibilidade 
de frequência escolar devem ser formalmente atestadas por um profissional médico 
habilitado. Este documento é fundamental para o processo de solicitação do AED. O 
laudo deve, idealmente, conter: 

○​ Identificação do aluno. 
○​ Diagnóstico (CID, se possível). 
○​ Descrição da condição de saúde e suas implicações. 
○​ Justificativa clara da impossibilidade de frequência à escola. 
○​ Período previsto de afastamento (início e término estimados). 
○​ Recomendações médicas relevantes para o atendimento pedagógico (por 

exemplo, restrições de atividade física, necessidade de pausas frequentes, 
cuidados específicos com medicação ou equipamentos). Imagine, por 
exemplo, que a família de uma aluna, Mariana, apresente à escola um 
atestado médico que apenas diz "Mariana precisa ficar em casa por 30 dias". 
Esse atestado é insuficiente. A escola, orientada pela legislação e bom 
senso, deve solicitar um laudo mais completo, que explique o motivo do 
afastamento e se há recomendações específicas para o período. 

3.​ Matrícula Ativa na Educação Básica: O aluno deve estar regularmente matriculado 
em uma instituição de ensino da educação básica (educação infantil, ensino 
fundamental ou ensino médio), seja da rede pública ou privada. O AED, como vimos, 
é uma extensão da escola, garantindo a continuidade do vínculo e do processo de 
escolarização. Um jovem que não estava matriculado em nenhuma escola antes de 
adoecer, por exemplo, não seria, a princípio, elegível diretamente para o AED nos 
moldes tradicionais, mas sim para programas de busca ativa e matrícula regular, e 
então, se a condição de saúde persistir, para o AED. 

4.​ Impossibilidade Efetiva de Frequência à Escola: Este critério reforça que o AED 
não é uma escolha da família por um modelo de educação alternativo (como o 
homeschooling), mas uma necessidade imposta pela condição de saúde. A 
impossibilidade deve ser real e justificada pelo quadro clínico. Por exemplo, um 
aluno com uma gripe comum, que se recupera em poucos dias, não se enquadra 
nos critérios para AED; já um aluno com uma condição cardíaca grave que o impede 
de realizar esforços e o expõe a riscos no ambiente escolar, sim. 



O processo geralmente se inicia quando a família comunica à escola a situação de saúde 
do aluno e apresenta o laudo médico. A escola, por sua vez, aciona a secretaria de 
educação (no caso da rede pública) ou sua própria estrutura (na rede privada) para avaliar a 
documentação e, se os critérios forem atendidos, deferir o pedido e organizar o início do 
atendimento. É crucial que esse processo seja ágil para minimizar a interrupção no percurso 
educativo do aluno. 

Diversidade do Perfil dos Alunos em AED 

Não existe um "aluno típico" do Atendimento Educacional Domiciliar. A diversidade é a 
marca dessa modalidade, abrangendo diferentes faixas etárias, uma vasta gama de 
condições de saúde, e variados contextos sociofamiliares. O profissional de AED deve estar 
preparado para encontrar e acolher essa pluralidade. 

●​ Faixa Etária: O AED pode ser necessário para alunos de todas as etapas da 
educação básica: 

○​ Educação Infantil: Crianças pequenas, muitas vezes com condições 
congênitas, doenças respiratórias graves ou em recuperação de cirurgias. O 
foco do AED será muito lúdico, centrado no desenvolvimento de habilidades 
básicas, na socialização possível e na manutenção do vínculo com o 
aprender. Imagine uma criança de 4 anos com displasia broncopulmonar, que 
necessita de oxigenoterapia domiciliar e não pode frequentar a creche. O 
professor de AED desenvolverá atividades com músicas, histórias, jogos de 
encaixe e desenhos, adaptadas às suas limitações respiratórias. 

○​ Ensino Fundamental: Crianças e adolescentes enfrentando desde doenças 
infecciosas prolongadas até tratamentos oncológicos ou condições crônicas. 
Aqui, a preocupação com o currículo formal se intensifica, buscando manter 
o aluno o mais próximo possível do ritmo de sua turma, sem descuidar dos 
aspectos lúdicos e motivacionais. 

○​ Ensino Médio: Jovens que, além dos desafios da saúde, lidam com as 
pressões do final da educação básica, vestibulares e projetos de vida. O AED 
para esses alunos exige um planejamento curricular rigoroso, mas também 
um olhar atento às questões emocionais e vocacionais. Considere um aluno 
do 2º ano do ensino médio em tratamento de um linfoma, que se preocupa 
em não perder o ano letivo. O professor de AED precisará equilibrar o ensino 
dos conteúdos com o apoio emocional e a flexibilidade para lidar com os dias 
de maior debilidade física. 

○​ Educação de Jovens e Adultos (EJA): Embora menos comum, adultos que 
frequentam a EJA e que, por motivo de saúde, ficam impedidos de ir às aulas 
também podem ter direito ao AED, adaptando-se a metodologia às suas 
experiências de vida e necessidades de aprendizagem. 

●​ Condições de Saúde Comuns (Exemplos): 
○​ Tratamentos Oncológicos: Cânceres infantojuvenis que exigem longos 

ciclos de quimioterapia e/ou radioterapia, com períodos de internação e 
recuperação domiciliar, frequentemente associados à imunossupressão. 

○​ Doenças Crônicas: Asma grave não controlada, fibrose cística, doenças 
renais crônicas em diálise, cardiopatias congênitas, doenças reumáticas 



autoimunes (como lúpus ou artrite idiopática juvenil) em fases de atividade 
intensa, diabetes mellitus tipo 1 com difícil controle e complicações. 

○​ Condições Ortopédicas e Traumatológicas: Fraturas complexas que 
exigem longos períodos de imobilização, pós-operatórios de cirurgias na 
coluna ou membros inferiores, osteomielite. 

○​ Doenças Neurológicas e Neuromusculares: Distrofias musculares, 
paralisia cerebral com complicações que impeçam a ida à escola (ex: crises 
convulsivas frequentes, infecções respiratórias de repetição), traumatismo 
cranioencefálico em recuperação. 

○​ Transtornos Psiquiátricos Graves: Em situações específicas e com laudo 
psiquiátrico detalhado, transtornos como depressão maior com ideação 
suicida, transtorno de ansiedade severo (ex: fobia social incapacitante, 
agorafobia), ou surtos psicóticos em estabilização podem justificar o AED por 
um período determinado, visando a continuidade dos estudos enquanto o 
tratamento psiquiátrico e psicológico avança. 

○​ Doenças Infecciosas de Longa Duração ou Contagiosas: Tuberculose em 
fase de tratamento, coqueluche em crianças não vacinadas, ou outras 
condições que exijam isolamento. 

○​ Gestação de Alto Risco: Adolescentes grávidas com recomendação médica 
de repouso absoluto. 

●​ Impacto da Condição de Saúde no Aprendizado: É crucial entender que a doença 
ou seu tratamento raramente afetam apenas o corpo físico. Podem surgir: 

○​ Fadiga e Sonolência: Efeitos colaterais de medicamentos ou da própria 
doença. 

○​ Dificuldades de Concentração e Memória: Devido à dor, desconforto, 
medicações ou impacto emocional. 

○​ Alterações de Humor: Ansiedade, tristeza, irritabilidade. 
○​ Limitações Físicas: Dificuldade para escrever, manusear objetos, 

permanecer sentado por longos períodos. 
○​ Ausências Frequentes (mesmo do AED): Devido a intercorrências, 

consultas médicas, exames. O professor de AED precisa ser um observador 
sensível a esses impactos, adaptando suas aulas, os tempos de atividade e 
as expectativas. 

Necessidades Educacionais Especiais (NEE) no Contexto do AED 

A relação entre o Atendimento Educacional Domiciliar e as Necessidades Educacionais 
Especiais (NEE) é multifacetada. Podemos encontrar diferentes situações: 

1.​ Alunos com Deficiências ou Transtornos Preexistentes: São estudantes que já 
são público-alvo da educação especial (com deficiência física, intelectual, sensorial, 
Transtorno do Espectro Autista - TEA, Transtornos Globais do Desenvolvimento - 
TGD, Altas Habilidades/Superdotação) e que, por uma nova condição de saúde ou 
pelo agravamento de sua condição de base, passam a necessitar do AED. 

○​ Exemplo: Um aluno cadeirante (deficiência física) que já frequentava a 
escola regular com apoio do Atendimento Educacional Especializado (AEE) 
no contraturno, sofre uma escara grave que exige repouso absoluto e 
cuidados intensivos em casa por meses. Ele se torna elegível para o AED. O 



professor do AED, neste caso, precisará trabalhar em estreita colaboração 
com o professor do AEE e o professor da classe comum para adaptar o 
currículo, considerando tanto as necessidades decorrentes da deficiência 
física quanto as limitações impostas pela escara. O PEI desse aluno será 
particularmente complexo e colaborativo. 

2.​ Alunos sem Deficiências Preexistentes, mas com NEE Temporárias 
Decorrentes da Condição de Saúde: Muitos alunos que necessitam de AED não 
tinham nenhuma NEE antes de adoecer. No entanto, a própria doença, o tratamento 
ou o isolamento podem gerar necessidades educacionais especiais temporárias. 

○​ Exemplo: Uma adolescente, anteriormente sem dificuldades de 
aprendizagem, está em tratamento quimioterápico e experimenta o chamado 
"chemo brain", uma névoa cognitiva que afeta sua concentração, memória de 
curto prazo e velocidade de processamento. Embora não seja uma 
"deficiência" no sentido tradicional, essa é uma necessidade educacional 
especial temporária que o professor do AED deve identificar e para a qual 
deve buscar estratégias compensatórias (instruções mais curtas, uso de 
mapas mentais, revisões frequentes, maior tempo para as tarefas). 

○​ Outro exemplo: Um aluno que quebrou o braço dominante e precisa de AED 
por algumas semanas desenvolverá uma NEE temporária relacionada à 
escrita. O professor pode oferecer alternativas como respostas orais, uso de 
gravadores ou auxílio de um escriba (um familiar, por exemplo, sob 
orientação). 

3.​ Diferenciação entre AED e AEE: É vital não confundir os dois. O AED garante a 
continuidade da escolarização para quem não pode ir à escola por motivo de saúde. 
O AEE é um serviço da educação especial, ofertado no contraturno escolar, para 
alunos com deficiência, TGD ou altas habilidades/superdotação, matriculados na 
rede regular, com o objetivo de complementar ou suplementar a formação. 

○​ Se um aluno já recebia AEE na escola e passa para o AED, o ideal é que 
haja uma articulação para que as estratégias e recursos do AEE sejam, na 
medida do possível, incorporados ao atendimento domiciliar. Contudo, o 
professor do AED não é, necessariamente, o mesmo professor do AEE, e 
suas atribuições são distintas, embora complementares nesse cenário. 

O olhar para as NEE no contexto do AED deve ser amplo e flexível, focado em identificar 
quaisquer barreiras à aprendizagem e buscar os apoios necessários, sejam eles 
tradicionalmente associados à educação especial ou não. 

A Avaliação Diagnóstica Inicial: O Ponto de Partida Pedagógico 
Indispensável 

Uma vez confirmada a elegibilidade do aluno para o AED, o primeiro passo efetivo do 
professor domiciliar é realizar uma avaliação diagnóstica inicial. Este não é um momento de 
"testar" o aluno com provas formais, mas sim um processo investigativo e acolhedor para 
conhecer profundamente o estudante em sua integralidade. Esta avaliação é a pedra 
angular sobre a qual será construído o Plano de Ensino Individualizado (PEI). 

Objetivos da Avaliação Diagnóstica Inicial: 



●​ Conhecer o aluno: Sua história de vida, contexto familiar, social e cultural. 
●​ Compreender a condição de saúde: Como ela afeta o aluno física e 

emocionalmente, quais as recomendações médicas. 
●​ Identificar os saberes prévios: O que o aluno já sabe em relação aos 

componentes curriculares previstos para sua série/ano. 
●​ Analisar o histórico escolar: Desempenho anterior, dificuldades e potencialidades 

já identificadas. 
●​ Reconhecer estilos de aprendizagem e interesses: O que motiva o aluno, como 

ele aprende melhor. 
●​ Avaliar aspectos socioemocionais: Autoestima, motivação para estudar em casa, 

ansiedade, medos, rede de apoio. 
●​ Verificar as condições do ambiente domiciliar: Espaço físico para estudo, 

recursos disponíveis (materiais, tecnologia), dinâmica familiar. 

Instrumentos e Estratégias para a Avaliação Diagnóstica: 

A avaliação diagnóstica deve ser multimodal, utilizando diferentes fontes e instrumentos 
para coletar informações ricas e abrangentes. 

1.​ Análise Documental: 
○​ Laudo Médico: Detalhes sobre a condição de saúde, prognóstico, restrições. 
○​ Relatórios Escolares Anteriores: Boletins, portfólios, relatórios de 

professores da classe comum ou do AEE (se houver). Fornecem um 
panorama do percurso escolar. 

○​ Material Didático do Aluno: Cadernos, livros, atividades realizadas. Podem 
revelar muito sobre seu nível de desenvolvimento e dificuldades. 

○​ Planejamento Curricular da Escola de Origem: Para nortear a avaliação 
dos conhecimentos em relação ao que a turma está estudando. 

2.​ Entrevista com a Família/Responsáveis: 
○​ É um momento crucial para estabelecer parceria e colher informações 

valiosas. 
○​ Exemplo de perguntas: "Como tem sido a rotina do(a) [nome do aluno(a)] 

desde que precisou se afastar da escola?", "Quais são seus principais 
interesses e atividades preferidas em casa?", "Como vocês percebem o 
impacto da condição de saúde no humor e na disposição dele(a) para 
estudar?", "Quais são as expectativas de vocês em relação ao AED?", "Há 
algum apoio específico que vocês consideram importante?". 

○​ Observar a dinâmica familiar, a disponibilidade de apoio e os recursos do 
ambiente. 

3.​ Entrevista/Conversa com o Aluno: 
○​ Adaptada à idade e à condição do aluno, deve ser um diálogo acolhedor. O 

objetivo principal é criar vínculo e permitir que o aluno se expresse. 
○​ Exemplo para uma criança: "Oi, [nome]! Eu sou o(a) [seu nome], e vou te 

ajudar com as coisas da escola enquanto você está em casa. O que você 
mais gosta de fazer? Tem algum personagem de desenho ou história que 
você adora?". 

○​ Exemplo para um adolescente: "Olá, [nome]. Entendo que este é um 
momento desafiador. Gostaria de saber como você está se sentindo em 



relação aos estudos e o que podemos fazer juntos para que esse período 
seja o mais produtivo e tranquilo possível. Quais são suas matérias 
preferidas? Há algo que te preocupa em relação a 'ficar para trás'?". 

○​ Perguntar sobre seus gostos, o que sente falta na escola, seus receios e 
expectativas. 

4.​ Observação Direta: 
○​ Durante as interações e atividades iniciais, observar como o aluno se 

comporta, seu nível de atenção, sua forma de se comunicar, sua postura 
diante de desafios, seu ritmo. 

5.​ Atividades Diagnósticas Específicas (Instrumentais): 
○​ Devem ser propostas de forma lúdica e contextualizada, não como "provas". 
○​ Linguagem: Pedir para contar uma história, ler um pequeno texto e 

conversar sobre ele, escrever um bilhete ou uma pequena lista (se a 
condição física permitir), observar a oralidade. Para crianças menores, jogos 
com letras, rimas. 

○​ Matemática: Propor jogos que envolvam números, resolução de problemas 
simples do cotidiano, contagem, reconhecimento de formas geométricas. 
Para os mais velhos, situações-problema contextualizadas. 

○​ Outras Áreas: Conversar sobre conhecimentos de ciências, história, 
geografia, de forma integrada, a partir de seus interesses. 

○​ Exemplo prático: O professor de AED leva para um aluno de 8 anos um jogo 
de tabuleiro simples que envolve avançar casas conforme o número tirado no 
dado (diagnóstico de contagem, reconhecimento numérico) e ler pequenas 
cartas com desafios ou perguntas sobre temas variados (diagnóstico de 
leitura, interpretação e conhecimentos gerais). Durante o jogo, observa a 
concentração, a interação e as estratégias do aluno. 

O que Investigar de Forma Detalhada? 

●​ Desenvolvimento Cognitivo: Nível de raciocínio, capacidade de resolver 
problemas, compreensão, memória. 

●​ Competências de Leitura e Escrita: Fluência, compreensão leitora, produção 
textual (considerando as limitações físicas). 

●​ Raciocínio Lógico-Matemático: Noções de quantidade, operações básicas, 
resolução de problemas. 

●​ Conhecimentos de Mundo: O que sabe sobre ciências, história, geografia, artes, 
atualidades, de acordo com sua etapa. 

●​ Aspectos Socioemocionais: Como se sente em relação à sua doença e ao 
afastamento da escola? Está motivado? Ansioso? Apresenta sinais de tristeza ou 
isolamento excessivo? Como é sua relação com a família? 

●​ Autonomia e Organização: Consegue organizar minimamente seus materiais? 
Demonstra iniciativa? 

●​ Recursos Disponíveis: Tem um local adequado para estudar? Possui livros, 
cadernos, lápis? Tem acesso à internet e a dispositivos eletrônicos, caso sejam 
úteis? 

Da Avaliação Diagnóstica ao Plano de Ensino Individualizado (PEI) 



A avaliação diagnóstica inicial não é um fim em si mesma. Todas as informações coletadas, 
observações e análises são a matéria-prima essencial para a elaboração do Plano de 
Ensino Individualizado (PEI). O PEI, que será detalhado em um tópico específico de 
nosso curso, é o documento que norteará toda a ação pedagógica no AED, estabelecendo 
objetivos, metas, estratégias, recursos e formas de avaliação personalizadas para aquele 
aluno. 

Se a avaliação diagnóstica for superficial ou incompleta, o PEI corre o risco de ser genérico 
e pouco eficaz. Por outro lado, um diagnóstico cuidadoso, detalhado e sensível permite a 
construção de um PEI potente, que realmente dialogue com as necessidades e 
potencialidades do aluno. Por exemplo, se a avaliação revela que um adolescente tem 
grande interesse por astronomia e está enfrentando dificuldades em física, o professor pode 
planejar, no PEI, um projeto interdisciplinar que utilize a astronomia como tema motivador 
para abordar conceitos de física, tornando o aprendizado mais significativo. Se a avaliação 
aponta que uma criança pequena tem períodos de concentração muito curtos devido à 
medicação, o PEI deverá prever atividades diversificadas, mais curtas e com pausas 
frequentes. 

Portanto, a avaliação diagnóstica inicial é um ato de escuta, observação e investigação que 
exige do profissional de AED não apenas conhecimento técnico, mas também empatia, 
sensibilidade e uma genuína curiosidade em descobrir quem é o aluno que está à sua 
frente. É o alicerce para um atendimento educacional domiciliar humanizado e 
verdadeiramente eficaz. 

 

O papel do profissional de AED: Competências, 
atribuições, ética e a relação com a equipe escolar de 
origem 
O profissional de Atendimento Educacional Domiciliar (AED) é a figura central na efetivação 
do direito à educação para alunos impossibilitados de frequentar a escola por motivos de 
saúde. Ele é muito mais do que um mero transmissor de conteúdos; é um mediador do 
conhecimento, um elo entre o aluno, a família, a escola de origem e, por vezes, a equipe de 
saúde. Sua atuação exige um conjunto robusto de competências técnicas, habilidades 
interpessoais e um profundo senso ético. Compreender o perfil, as responsabilidades e os 
desafios desse educador é fundamental para valorizar seu trabalho e para que ele possa 
desempenhá-lo com excelência, garantindo um atendimento de qualidade e humanizado. 

Quem é o Profissional de AED? Formação e Perfil Desejável 

O profissional que atua no Atendimento Educacional Domiciliar é, antes de tudo, um 
educador. Sua formação básica geralmente é em Pedagogia, para os anos iniciais do 
Ensino Fundamental e Educação Infantil, ou em licenciaturas específicas (Letras, 
Matemática, História, Ciências Biológicas, etc.) para os anos finais do Ensino Fundamental 
e Ensino Médio. No entanto, apenas a graduação pode não ser suficiente para os 



complexos desafios do AED. Especializações em áreas como Educação Especial, 
Psicopedagogia, Educação Inclusiva, ou mesmo cursos de extensão e aperfeiçoamento 
focados no atendimento a alunos com necessidades educacionais decorrentes de 
condições de saúde são diferenciais extremamente valiosos. Esses cursos complementares 
podem oferecer ferramentas teóricas e práticas para lidar com a diversidade de situações 
encontradas no domicílio, adaptar currículos e manejar questões emocionais e de saúde 
que permeiam o contexto do AED. 

Além da formação acadêmica e técnica, o perfil pessoal e as características 
comportamentais do profissional de AED são determinantes para o sucesso de sua 
atuação. Algumas qualidades são particularmente desejáveis: 

●​ Empatia e Sensibilidade: Capacidade de se colocar no lugar do aluno e da família, 
compreendendo seus medos, angústias e esperanças. Um professor que demonstra 
genuíno interesse pelo bem-estar do aluno, para além do conteúdo, cria um 
ambiente de confiança essencial. 

●​ Paciência e Resiliência: O estado de saúde do aluno pode variar muito, com dias 
bons e ruins. O professor precisa ter paciência para lidar com flutuações de humor, 
cansaço, dores e interrupções no planejamento, além de resiliência para não se 
abater diante de obstáculos e frustrações. 

●​ Criatividade e Flexibilidade: O ambiente domiciliar é muito diferente da sala de 
aula tradicional. O professor de AED precisa ser criativo para adaptar atividades, 
utilizar os recursos disponíveis (que podem ser escassos) e encontrar formas 
inovadoras de engajar o aluno. A flexibilidade para mudar planos de aula de última 
hora, conforme a disposição do estudante, é uma habilidade crucial. Imagine um 
professor que planejou uma atividade escrita, mas encontra o aluno muito fadigado; 
rapidamente, ele precisa ter um "plano B", talvez uma atividade oral, um jogo 
educativo mais leve ou o uso de um recurso audiovisual. 

●​ Proatividade e Autonomia: Muitas vezes, o professor de AED trabalha de forma 
isolada fisicamente de seus pares. Ele precisa ser proativo na busca por soluções, 
na articulação com a escola e a família, e ter autonomia para tomar decisões 
pedagógicas no dia a dia, sempre embasado no PEI e nas diretrizes educacionais. 

●​ Excelente Capacidade de Comunicação: A comunicação clara, respeitosa e eficaz 
é vital. O professor precisa se comunicar bem com o aluno (adaptando a linguagem 
à sua idade e compreensão), com a família (ouvindo suas preocupações e 
orientando-os), com a equipe da escola de origem (professores, coordenadores) e 
com os profissionais de saúde. 

●​ Organização e Responsabilidade: Gerenciar horários de atendimento em 
diferentes domicílios, planejar aulas individualizadas, manter registros detalhados e 
cumprir prazos exige um alto grau de organização e responsabilidade. 

●​ Habilidade para Trabalhar em Equipe (mesmo à distância): Embora o trabalho no 
domicílio seja muitas vezes solitário, o professor de AED é parte de uma rede. A 
capacidade de colaborar com a escola de origem, com outros profissionais do AED 
(se houver) e com a equipe de saúde é fundamental. 

Considere, por exemplo, dois professores: o Professor Antônio é um expert em sua 
disciplina, com vasto conhecimento teórico, mas tem um perfil mais rígido e dificuldade em 
adaptar suas aulas quando o aluno não está bem. Já a Professora Beatriz, além de uma 



boa formação, demonstra grande empatia, é extremamente criativa para usar objetos da 
casa como material didático e sabe ouvir as necessidades do aluno e da família, ajustando 
o ritmo das atividades. No contexto do AED, a Professora Beatriz provavelmente terá mais 
sucesso em construir um vínculo positivo e em promover a aprendizagem efetiva do aluno. 

Competências Essenciais para a Atuação no AED 

As competências do profissional de AED podem ser agrupadas em algumas dimensões 
principais, todas interligadas e igualmente importantes para uma prática de qualidade. 

1.​ Competências Pedagógicas: São a base da atuação docente. 
○​ Domínio do Currículo e Conhecimento Específico: Conhecer 

profundamente os objetivos de aprendizagem, os conteúdos e as habilidades 
esperadas para a etapa de ensino do aluno. 

○​ Planejamento Individualizado: Ser capaz de elaborar Planos de Ensino 
Individualizados (PEIs) que contemplem as necessidades específicas do 
aluno, seu ritmo e suas potencialidades, em consonância com o currículo da 
escola de origem. 

○​ Adaptação Curricular: Realizar adaptações de acesso ao currículo 
(recursos, espaço, tempo) e adaptações nos objetivos e conteúdos (quando 
necessário e justificado), de forma significativa ou não significativa, 
garantindo que o aluno possa aprender e progredir. Por exemplo, para um 
aluno com dificuldades motoras severas, o professor pode adaptar uma 
atividade de registro escrito para uma resposta oral gravada ou o uso de um 
software de reconhecimento de voz. 

○​ Metodologias Ativas e Diversificadas: Utilizar uma variedade de 
estratégias de ensino que coloquem o aluno como protagonista de sua 
aprendizagem, como resolução de problemas, projetos, jogos educativos, 
estudos de caso adaptados, e o uso de narrativas e recursos lúdicos. 

○​ Avaliação Formativa e Contínua: Avaliar o processo de aprendizagem do 
aluno de forma contínua, utilizando diversos instrumentos (observação, 
portfólios, atividades práticas, conversas), com foco no progresso individual e 
no fornecimento de feedback construtivo, em vez de se prender apenas a 
provas pontuais. 

○​ Uso de Recursos Didáticos e Tecnologias: Ser capaz de selecionar, criar e 
utilizar recursos didáticos variados, incluindo materiais concretos, jogos, 
livros, e, fundamentalmente, as Tecnologias Digitais de Informação e 
Comunicação (TDICs) como ferramentas de ensino, pesquisa, comunicação 
e inclusão. 

2.​ Competências Relacionais e Comunicacionais: Essenciais para construir um 
ambiente de aprendizagem positivo. 

○​ Estabelecimento de Vínculo Afetivo-Pedagógico: Construir uma relação 
de confiança, respeito e afeto com o aluno e sua família, criando um clima 
propício à aprendizagem. 

○​ Escuta Ativa e Empática: Saber ouvir as necessidades, preocupações e 
opiniões do aluno e da família, demonstrando compreensão e acolhimento. 

○​ Comunicação Clara, Objetiva e Assertiva: Transmitir informações de forma 
compreensível para todos os interlocutores (aluno, família, escola, 



profissionais de saúde), sendo firme quando necessário, mas sempre 
respeitoso. 

○​ Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Expectativas: Lidar com 
possíveis divergências ou expectativas irrealistas da família ou da escola, 
buscando soluções consensuais e focadas no bem-estar do aluno. 

○​ Trabalho em Rede e Colaborativo: Interagir e colaborar efetivamente com a 
equipe da escola de origem, profissionais de saúde e outros serviços que 
possam estar envolvidos no cuidado do aluno. 

3.​ Competências Organizacionais e de Gestão do Tempo: Fundamentais para a 
eficiência do trabalho. 

○​ Autogestão do Tempo e Cronograma: Organizar seus horários de 
atendimento, deslocamentos e tempo de planejamento de forma eficiente. 

○​ Manutenção de Registros Detalhados: Documentar o planejamento, as 
atividades realizadas, a frequência, o desenvolvimento do aluno, as 
comunicações com a família e a escola. Esses registros são essenciais para 
o acompanhamento e a validação do trabalho. 

○​ Organização de Materiais e Recursos: Preparar e organizar os materiais 
que serão utilizados em cada aula, otimizando o tempo de atendimento. 

4.​ Competências Emocionais e de Autocuidado: Cruciais para a saúde e bem-estar 
do próprio profissional. 

○​ Inteligência Emocional: Reconhecer e gerenciar suas próprias emoções e 
as dos outros, especialmente em um contexto que pode envolver dor, 
sofrimento e perdas. 

○​ Resiliência e Manejo do Estresse: Lidar com os desafios e pressões do 
trabalho, como a variação no estado de saúde do aluno, as dificuldades 
logísticas ou o isolamento profissional, mantendo a motivação e o equilíbrio. 

○​ Autocuidado: Reconhecer seus limites, buscar apoio quando necessário 
(supervisão, terapia, grupos de pares) e desenvolver estratégias para 
preservar sua saúde física e mental. 

Imagine uma professora de AED, a Dona Lúcia, que atende um aluno com uma doença 
degenerativa progressiva. Ela precisa de grande competência pedagógica para adaptar 
constantemente as atividades às capacidades declinantes do aluno. Ao mesmo tempo, 
necessita de imensa competência emocional para lidar com a tristeza da família e seus 
próprios sentimentos, mantendo uma postura profissional e acolhedora. Sua capacidade de 
comunicação com a equipe de saúde para entender as limitações e com a escola para 
ajustar as expectativas é vital. 

Atribuições Cotidianas do Profissional de AED 

As atribuições do professor de AED são vastas e vão muito além de simplesmente "dar 
aulas" em casa. Elas englobam um ciclo completo de planejamento, execução, avaliação e 
articulação. 

1.​ Realizar a Avaliação Diagnóstica Inicial: Conforme detalhado no tópico anterior, 
este é o ponto de partida para conhecer o aluno e suas necessidades. 

2.​ Elaborar o Plano de Ensino Individualizado (PEI): Em colaboração com o 
professor da classe comum, a equipe pedagógica da escola de origem e, sempre 



que possível, com a participação da família e do aluno. Este documento norteará 
todo o trabalho. 

3.​ Planejar e Ministrar Aulas Domiciliares: Preparar aulas individualizadas, criativas 
e motivadoras, utilizando estratégias e recursos adequados ao perfil do aluno, sua 
condição de saúde e ao ambiente doméstico. 

4.​ Adaptar Materiais Didáticos: Modificar ou criar materiais que atendam às 
especificidades do aluno, como aumentar o tamanho da fonte, usar texturas, 
simplificar enunciados, ou transformar um conteúdo em um jogo. 

5.​ Registrar Frequência e Desenvolvimento: Manter um diário de bordo ou outro 
sistema de registro detalhado com a frequência do aluno, os conteúdos trabalhados, 
as atividades realizadas, os avanços, as dificuldades e observações relevantes. 

6.​ Avaliar o Processo de Aprendizagem: Realizar avaliações formativas e somativas, 
utilizando instrumentos diversificados, para verificar o progresso do aluno em 
relação aos objetivos do PEI e do currículo. 

7.​ Comunicar-se Regularmente com a Família: Manter a família informada sobre o 
desenvolvimento do aluno, orientá-la sobre como criar um ambiente favorável ao 
estudo e como participar ativamente do processo educativo. Por exemplo, ao final de 
cada semana, o professor pode enviar um breve resumo das atividades e conquistas 
do aluno. 

8.​ Articular-se com a Escola de Origem: Manter contato constante com o professor 
da classe comum e com a coordenação pedagógica para alinhar o planejamento, 
trocar informações, discutir estratégias e garantir a validade escolar das atividades 
desenvolvidas no AED. 

9.​ Participar de Reuniões e Formações: Comparecer a reuniões pedagógicas na 
escola de origem (quando convocado e possível), reuniões de estudo de caso, e 
buscar oportunidades de formação continuada específica para o AED. 

10.​Orientar e Preparar para o Retorno (quando aplicável): Trabalhar com o aluno e 
a família as questões emocionais e pedagógicas envolvidas no retorno à escola, 
buscando tornar essa transição a mais suave possível. 

11.​Zelar pelos Aspectos Éticos da Profissão: Agir sempre com responsabilidade, 
respeito e confidencialidade. 

A rotina de um professor de AED pode ser bastante dinâmica. Imagine um dia: pela manhã, 
ele revisa o PEI de um aluno e prepara os materiais para a aula da tarde, que focará em 
produção textual com uso de um software educativo. Em seguida, desloca-se até a 
residência. Durante a aula, percebe que o aluno está mais disperso e adapta a atividade, 
tornando-a mais interativa. Ao final, conversa brevemente com a mãe sobre o progresso. De 
volta à sua base (casa ou escola), registra a aula, envia um e-mail para o professor da 
classe comum com uma atualização e já começa a pensar no planejamento da próxima 
visita. 

Ética Profissional no Contexto Domiciliar: Limites e Responsabilidades 

A atuação no domicílio do aluno impõe ao profissional de AED desafios éticos particulares, 
pois ele está imerso em um ambiente privado, com suas próprias dinâmicas, valores e 
vulnerabilidades. Uma conduta ética irrepreensível é fundamental para construir confiança e 
garantir a integridade do atendimento. 



●​ Confidencialidade e Sigilo Profissional: O professor terá acesso a informações 
íntimas sobre a saúde do aluno, a dinâmica familiar, e questões pessoais. É 
imperativo manter sigilo absoluto sobre tudo o que vê e ouve no domicílio, 
compartilhando informações apenas com os profissionais diretamente envolvidos no 
caso (escola, equipe de saúde) e somente o que for estritamente necessário para o 
bem-estar e desenvolvimento educacional do aluno. Divulgar informações para 
terceiros sem consentimento é uma grave falha ética. 

●​ Respeito à Privacidade e à Cultura Familiar: Ao entrar na casa do aluno, o 
professor é um convidado. Ele deve respeitar os costumes, as crenças, os horários e 
a organização da família, evitando impor seus próprios valores ou fazer julgamentos. 
Por exemplo, se a família tem um hábito religioso específico, o professor deve 
respeitá-lo, mesmo que não o compartilhe. 

●​ Manutenção da Postura Profissional: Mesmo que o ambiente seja informal e a 
relação com a família se torne próxima, o professor deve sempre manter uma 
postura profissional. Isso inclui vestimenta adequada, linguagem respeitosa e foco 
nos objetivos pedagógicos. Evitar excesso de intimidade, como participar de 
confraternizações familiares ou discussões sobre problemas conjugais dos pais. 

●​ Estabelecimento de Limites Claros: É crucial definir os limites da sua atuação. O 
professor de AED é um educador, não um terapeuta, um cuidador de enfermagem, 
um assistente social ou um amigo da família. Embora possa oferecer acolhimento e 
orientação dentro de seu escopo, deve encaminhar demandas específicas para os 
profissionais competentes. Por exemplo, se a família pede ajuda para conseguir uma 
medicação ou resolver um conflito financeiro, o professor deve orientá-los a buscar 
os serviços adequados, sem se envolver diretamente na solução. 

●​ Não Aceitar Presentes de Valor Significativo ou Vantagens Indevidas: 
Presentes simbólicos podem ser aceitáveis, mas itens de valor podem comprometer 
a relação profissional e criar constrangimentos ou expectativas indevidas. 

●​ Transparência e Honestidade: Ser transparente com a família e a escola sobre o 
progresso do aluno, as dificuldades encontradas e as estratégias utilizadas. Não 
prometer resultados milagrosos nem ocultar problemas. 

●​ Responsabilidade e Compromisso com o Aluno: Todas as decisões e ações 
devem visar prioritariamente o desenvolvimento integral e o direito à educação do 
aluno. Isso inclui ser pontual, assíduo, preparar aulas de qualidade e defender os 
interesses educacionais do estudante. 

●​ Denúncia de Violações de Direitos: Caso o professor identifique situações de 
negligência, maus-tratos ou qualquer outra violação dos direitos da criança ou do 
adolescente no ambiente domiciliar, ele tem o dever ético e legal de comunicar a 
situação aos órgãos competentes (Conselho Tutelar, Vara da Infância e Juventude), 
preferencialmente através da gestão escolar, seguindo os protocolos institucionais. 
Esta é uma responsabilidade complexa, mas inadiável. 

Considere a situação: uma mãe, em desabafo, conta detalhes íntimos de sua relação com o 
marido para a professora de AED. A professora deve ouvir com respeito, mas sutilmente 
redirecionar a conversa para os aspectos relacionados ao aluno e à aprendizagem, evitando 
se aprofundar em questões pessoais da família que fogem ao seu escopo profissional. Se a 
mãe insistir e demonstrar grande sofrimento, a professora pode sugerir, de forma delicada, 
que ela busque apoio psicológico. 



A Relação com a Equipe Escolar de Origem: Parceria Indispensável 

O profissional de AED não trabalha no vácuo. Ele é um representante da escola na casa do 
aluno e, ao mesmo tempo, a voz do aluno na escola. A parceria com a equipe da escola de 
origem – especialmente com o professor da classe comum, o coordenador pedagógico e a 
direção – é absolutamente indispensável para o sucesso do atendimento. 

●​ Comunicação Contínua e Bidirecional: Deve haver um fluxo constante de 
informações entre o professor de AED e a escola. Isso pode ocorrer por meio de 
e-mails, telefonemas, aplicativos de mensagem institucionais, reuniões presenciais 
ou virtuais. O professor de AED informa sobre o progresso do aluno, as adaptações 
realizadas, as dificuldades encontradas. A escola, por sua vez, compartilha o 
planejamento da turma, os materiais utilizados, os eventos importantes e as 
diretrizes pedagógicas. 

●​ Planejamento Conjunto do PEI: Como já mencionado, o PEI deve ser uma 
construção coletiva. O professor da classe comum é quem melhor conhece o 
currículo e o nível de desenvolvimento esperado para a série. O professor de AED 
traz o conhecimento sobre as especificidades do atendimento domiciliar e as 
necessidades do aluno. A coordenação pedagógica apoia e valida esse 
planejamento. 

●​ Alinhamento de Conteúdos, Metodologias e Avaliações: É fundamental que haja 
um esforço para alinhar o que o aluno em AED está aprendendo com o que sua 
turma na escola está desenvolvendo, claro, respeitando as adaptações necessárias. 
As formas de avaliação também devem ser discutidas e validadas pela escola para 
garantir a progressão do aluno. 

●​ Troca de Materiais e Recursos: A escola de origem deve, na medida do possível, 
fornecer ao professor de AED acesso aos materiais didáticos utilizados pela turma 
(livros, apostilas, softwares educativos). O professor de AED, por sua vez, pode 
compartilhar com a escola estratégias e recursos que se mostraram eficazes no 
atendimento individualizado. 

●​ Participação em Reuniões Pedagógicas e Conselhos de Classe: Sempre que 
possível, o professor de AED deve ser incluído nas reuniões pedagógicas e nos 
conselhos de classe que discutam a situação do aluno que ele atende. Sua 
perspectiva é valiosa para uma avaliação mais completa. 

●​ Suporte Institucional ao Professor de AED: A escola (ou o sistema de ensino) 
tem a responsabilidade de oferecer suporte ao professor de AED, seja através de 
formação continuada, supervisão pedagógica, fornecimento de recursos ou apoio 
para lidar com situações desafiadoras. 

●​ Planejamento Colaborativo do Retorno à Escola: Quando o aluno tiver alta 
médica para retornar à frequência regular, o professor de AED e a equipe escolar 
devem trabalhar juntos para planejar essa transição, preparando o aluno emocional 
e pedagogicamente, e sensibilizando a turma e os professores para acolhê-lo. 

Imagine um cenário ideal: a professora de AED, a Sra. Clara, tem um encontro semanal 
online com o Sr. João, professor da 4ª série onde seu aluno, Lucas, está matriculado. Eles 
discutem o que foi trabalhado com Lucas na semana anterior, o que o Sr. João planeja para 
a turma na semana seguinte, e como podem adaptar as atividades para Lucas. A 
coordenadora pedagógica, Sra. Denise, participa quinzenalmente desses encontros para 



oferecer suporte e garantir que o PEI de Lucas esteja sendo cumprido e atualizado. Essa 
colaboração garante que Lucas, mesmo em casa, sinta-se parte da escola e que seu 
aprendizado seja significativo e validado. 

O profissional de AED é, portanto, um educador multifacetado, que navega com habilidade 
entre o rigor pedagógico, a sensibilidade humana e a ética profissional, sempre em parceria 
com a escola de origem, para tecer a rede de apoio que garantirá ao aluno o pleno exercício 
de seu direito à educação. 

 

A parceria fundamental com a família: Construindo um 
ambiente de aprendizagem colaborativo e eficaz no 
domicílio 
No Atendimento Educacional Domiciliar (AED), a residência do aluno se transforma em um 
espaço pedagógico, e a família, que já desempenha um papel central na vida da criança ou 
do adolescente, assume uma dimensão ainda mais crucial como parceira no processo de 
ensino-aprendizagem. Longe de ser uma mera espectadora ou coadjuvante, a família é 
protagonista, aliada indispensável do profissional de AED e da escola de origem. Construir 
uma relação de confiança, colaboração e comunicação aberta com os familiares é a chave 
para criar um ambiente domiciliar que não apenas acolha, mas também potencialize a 
aprendizagem e o desenvolvimento integral do aluno. 

A Família como Protagonista e Aliada Essencial no Processo de AED 

É fundamental que o profissional de AED e toda a equipe escolar compreendam e valorizem 
o lugar da família no contexto do atendimento domiciliar. São os familiares que convivem 
diariamente com o aluno, que conhecem suas alegrias, medos, dificuldades e 
potencialidades de uma forma única e profunda. Eles são os primeiros e mais constantes 
cuidadores, especialmente quando o aluno enfrenta uma condição de saúde delicada. 
Negligenciar esse conhecimento e essa vivência seria desperdiçar um recurso valiosíssimo. 

A perspectiva deve transcender a visão da família como uma mera "receptora" dos serviços 
educacionais ou como um "problema" a ser administrado. Ao contrário, a família deve ser 
vista e tratada como uma parceira ativa e competente no processo educativo. Isso implica, 
primeiramente, em um acolhimento genuíno desde o primeiro contato. Muitas famílias 
chegam ao AED fragilizadas pela doença do filho, ansiosas em relação ao seu futuro 
escolar e, por vezes, sobrecarregadas pela rotina de cuidados. Um profissional de AED que 
demonstra empatia, que ouve atentamente suas preocupações e que valida seus 
sentimentos, já estabelece um primeiro laço de confiança. Imagine uma mãe que, ao 
receber o professor de AED pela primeira vez, desabafa sobre o quão difícil tem sido 
conciliar o trabalho com os cuidados intensivos do filho. Se o professor simplesmente ignora 
esse desabafo e foca apenas nos aspectos burocráticos, perde uma oportunidade de ouro 
para criar uma conexão. Se, por outro lado, ele escuta com atenção, reconhece o esforço 
da mãe e se coloca à disposição para, juntos, encontrarem a melhor forma de organizar o 



atendimento, essa família se sentirá respeitada e mais propensa a colaborar. A escola, por 
sua vez, também tem o papel de acolher essa família, explicando claramente o 
funcionamento do AED, seus direitos e deveres, e se mostrando como um ponto de apoio. 

Estabelecendo uma Relação de Confiança e Comunicação Aberta e 
Contínua 

A confiança não é algo que se impõe, mas que se constrói gradualmente, por meio de 
interações respeitosas, transparentes e consistentes. No AED, onde o professor adentra a 
intimidade do lar, essa construção é ainda mais vital. 

●​ Primeiros Contatos Cuidadosos: O momento inicial, seja o primeiro telefonema, a 
primeira visita para avaliação diagnóstica, ou a reunião na escola, é crucial. O 
profissional deve se apresentar de forma clara, explicar os objetivos do AED, ouvir 
as expectativas da família e esclarecer todas as dúvidas. A linguagem deve ser 
acessível, evitando jargões pedagógicos ou médicos que possam gerar confusão ou 
intimidação. 

●​ Definição de Canais de Comunicação Claros: É importante combinar com a 
família como e quando a comunicação regular ocorrerá. Isso pode incluir um breve 
feedback oral ao final de cada visita, um caderno de comunicados entre o professor 
e a família, contatos telefônicos ou por mensagens (utilizando canais institucionais 
ou combinados previamente, sempre respeitando os horários e a privacidade de 
ambos), e relatórios de progresso mais formais periodicamente. Por exemplo, o 
professor pode combinar com os pais que, para questões urgentes, eles podem 
enviar uma mensagem, mas que para um feedback mais detalhado sobre as aulas, 
conversarão por 10 minutos ao final de cada atendimento. 

●​ Transparência nas Ações e Decisões: A família tem o direito de saber o que está 
sendo ensinado ao seu filho, quais são os objetivos do Plano de Ensino 
Individualizado (PEI), como ele está progredindo e quais são as dificuldades 
encontradas. Compartilhar o PEI de forma clara e acessível, explicando as 
estratégias pedagógicas e os motivos das escolhas, ajuda a família a se sentir parte 
do processo. Se uma nova estratégia precisa ser implementada ou se o aluno não 
está respondendo bem a uma determinada abordagem, isso deve ser comunicado e 
discutido com a família. 

●​ Escuta Ativa e Valorização da Percepção Familiar: Os familiares são 
observadores privilegiados do aluno. Eles percebem sutilezas em seu 
comportamento, humor e disposição que podem ser informações valiosas para o 
professor. É fundamental que o profissional de AED crie espaços para que a família 
possa expressar suas percepções, sugestões e preocupações, validando seus 
conhecimentos e sentimentos. Por exemplo, se a mãe relata que o filho parece mais 
cansado nos dias em que faz fisioterapia pela manhã, o professor pode considerar 
essa informação para planejar atividades mais leves nesses dias. 

Essa comunicação aberta e baseada na confiança mútua transforma a relação, permitindo 
que desafios sejam enfrentados de forma colaborativa e que as conquistas sejam 
celebradas em conjunto. 



O Papel da Família na Criação de um Ambiente Domiciliar Propício à 
Aprendizagem 

O professor de AED leva o conhecimento e as estratégias pedagógicas, mas é a família 
que, no dia a dia, pode ajudar a moldar um ambiente físico e emocional que favoreça a 
aprendizagem. O profissional pode e deve orientar a família nesse sentido, sempre de 
forma respeitosa e considerando as realidades de cada lar. 

1.​ Organização do Espaço Físico: 
○​ Não se trata de exigir que a casa se transforme em uma sala de aula modelo, 

mas de identificar, junto com a família, o melhor local possível para as 
atividades do AED. O ideal é um espaço com boa iluminação 
(preferencialmente natural), ventilação adequada, o mais silencioso e livre de 
interrupções possível. 

○​ Um apoio adequado (mesa, escrivaninha, ou mesmo uma prancha firme no 
colo, dependendo da condição do aluno) e uma cadeira confortável (ou 
adaptação na cama/poltrona) são importantes. 

○​ O professor pode sugerir pequenas adaptações, como o uso de um biombo 
simples para delimitar visualmente o "espaço de estudo" durante as aulas, ou 
a organização dos materiais do aluno em uma caixa ou prateleira acessível. 
Imagine uma casa pequena onde várias pessoas circulam. O professor, junto 
com a mãe, identifica que o canto da sala, próximo à janela, pode ser o 
melhor local. Sugere que, durante a aula, um lençol pendurado em um 
barbante pode criar uma divisória improvisada, ajudando o aluno a se 
concentrar. 

2.​ Estabelecimento de uma Rotina e Organização do Tempo: 
○​ Ainda que a flexibilidade seja uma marca do AED, ter uma rotina 

minimamente estabelecida para os momentos de estudo ajuda o aluno e a 
família a se organizarem. É importante que os horários das aulas sejam 
respeitados, na medida do possível. 

○​ Incentivar a família a ajudar o aluno a se preparar para a aula (separar 
materiais, organizar o espaço) pode criar um ritual positivo. 

○​ Durante o período de atendimento, é fundamental minimizar as distrações. 
Pedir gentilmente para que a televisão seja desligada, que conversas 
paralelas em voz alta sejam evitadas no mesmo ambiente, ou que outras 
crianças sejam entretidas em outro cômodo (se possível) faz uma grande 
diferença. Por exemplo, o professor pode combinar com a família que, nos 15 
minutos que antecedem a aula, eles incentivem o aluno a ir ao banheiro, 
beber água e pegar seus cadernos, criando um "aquecimento" para o 
momento de estudo. 

3.​ Valorização do Estudo e do Esforço do Aluno: 
○​ A atitude da família em relação ao estudo e ao conhecimento influencia 

diretamente a motivação do aluno. Quando os familiares demonstram 
interesse pelo que o aluno está aprendendo, perguntam sobre suas 
atividades, e valorizam seu esforço, eles reforçam a importância da 
educação. 

○​ É crucial orientar a família a elogiar o empenho, a persistência e as 
pequenas conquistas, e não apenas as "notas" ou a "resposta certa". Isso 



ajuda a construir a autoestima e a resiliência do aluno. O professor pode 
sugerir aos pais que, em vez de perguntar "Você acertou tudo hoje?", 
perguntem "O que você descobriu de novo na aula hoje?" ou "Qual foi a parte 
mais legal da atividade que você fez com o(a) professor(a)?". 

Envolvimento da Família nas Atividades Pedagógicas: Apoio sem 
Substituição 

O envolvimento da família nas atividades pedagógicas pode ser muito enriquecedor, desde 
que ocorra de forma equilibrada e orientada, sem que os familiares se sintam pressionados 
a se tornarem "professores substitutos". 

●​ Acompanhamento das Tarefas e Estudos (quando houver): Se o professor de 
AED deixar alguma atividade para o aluno realizar entre os atendimentos, a família 
pode ser orientada sobre como oferecer suporte: garantir que o aluno tenha o 
material necessário, um tempo tranquilo para realizar a tarefa, e oferecer 
encorajamento. A orientação principal é: ajudar a pensar, tirar dúvidas pontuais se 
souberem, mas nunca fazer pelo aluno. 

●​ Participação em Atividades Lúdicas e Projetos: Algumas atividades propostas 
pelo professor de AED podem se beneficiar da participação de um membro da 
família. 

○​ Exemplo 1: Um jogo de tabuleiro educativo sobre o sistema solar pode se 
tornar mais divertido se um irmão mais velho ou um dos pais participar. 

○​ Exemplo 2: Se o aluno está aprendendo sobre plantas, e a avó tem um 
pequeno jardim ou vasos em casa, ela pode ser convidada a mostrar as 
plantas para o neto, explicando como cuida delas, enriquecendo a aula do 
professor. 

○​ Exemplo 3: Na leitura de uma história, diferentes membros da família podem 
interpretar as vozes dos personagens, tornando o momento mais dinâmico. 

●​ Compartilhamento de Saberes e Habilidades Familiares: Toda família possui um 
repertório de conhecimentos, habilidades e histórias que podem ser integrados ao 
processo de aprendizagem, tornando-o mais significativo e contextualizado. 

○​ Considere uma família onde o pai é marceneiro. Ao estudar formas 
geométricas, o professor pode convidá-lo a mostrar ao filho como as formas 
aparecem nos móveis que ele constrói. Ou, se a mãe é uma excelente 
cozinheira, uma aula de matemática pode envolver a leitura e adaptação de 
uma receita, trabalhando com medidas e proporções. 

●​ Limites do Envolvimento: É crucial que o professor de AED deixe claro para a 
família que a responsabilidade primária pelo planejamento, condução e avaliação do 
ensino é dele. O envolvimento da família é um apoio, uma colaboração, e deve ser 
prazeroso, não uma fonte adicional de estresse ou obrigação. O professor deve ser 
sensível às possibilidades e limitações de cada família, evitando sobrecarregá-la 
com demandas excessivas. 

Lidando com Expectativas, Ansiedades e Desafios da Família 



A situação de ter um filho em Atendimento Educacional Domiciliar pode gerar uma série de 
emoções e desafios para a família, e o professor de AED precisa estar preparado para lidar 
com eles com sensibilidade e profissionalismo. 

●​ Gerenciamento de Expectativas Irrealistas: Algumas famílias podem ter 
expectativas muito altas (ou muito baixas) em relação ao progresso do aluno ou ao 
papel do AED. Podem esperar que o aluno aprenda no mesmo ritmo que os colegas 
da escola regular, ou que o AED resolva todas as dificuldades de aprendizagem 
preexistentes, ou até mesmo que "cure" a condição de saúde. O professor precisa, 
com base no PEI e na avaliação diagnóstica, apresentar metas realistas, celebrar os 
pequenos avanços e explicar pacientemente o impacto da condição de saúde no 
processo de aprendizagem. 

●​ Acolhimento da Ansiedade Familiar: É natural que a família se sinta ansiosa em 
relação ao futuro acadêmico do filho, ao seu bem-estar e à sua reintegração social. 
O professor pode ajudar validando esses sentimentos, oferecendo informações 
claras e seguras sobre o processo do AED, e focando nas potencialidades e 
progressos do aluno. Manter uma comunicação positiva e encorajadora é 
fundamental. 

●​ Compreensão dos Desafios Socioeconômicos e Emocionais da Família: Muitas 
famílias enfrentam dificuldades financeiras, limitações de tempo devido ao trabalho e 
aos cuidados com o aluno, cansaço físico e emocional, e o processo de luto pela 
perda da "normalidade" ou da saúde idealizada do filho. O professor de AED, 
embora não possa resolver esses problemas, deve demonstrar compreensão e, 
quando identificar necessidades que extrapolam sua atuação, orientar a família a 
buscar apoio em outros serviços da rede (CRAS, CREAS, postos de saúde, serviços 
de psicologia). Por exemplo, se o professor percebe que a mãe está extremamente 
sobrecarregada e deprimida, ele pode, com delicadeza, sugerir que ela procure um 
apoio psicológico na unidade de saúde do bairro, ou informar-se sobre grupos de 
apoio para pais de crianças com condições semelhantes. 

●​ Mediação de Conflitos: Em alguns casos, podem surgir divergências entre a família 
e a escola, ou mesmo dentro da própria família, em relação ao AED. O professor 
deve atuar como um mediador, buscando o diálogo, o consenso e sempre colocando 
o interesse do aluno em primeiro lugar. 

A Família como Elo com a Cultura, Interesses e Potencialidades do 
Aluno 

Ninguém conhece melhor os gostos, os talentos, os sonhos e as particularidades de uma 
criança ou adolescente do que sua própria família. Essas informações são um tesouro para 
o professor de AED, pois permitem personalizar o ensino, tornando as aulas mais 
motivadoras, engajadoras e significativas. 

●​ Ao conversar com a família, o professor pode descobrir que o aluno é apaixonado 
por um determinado tema (dinossauros, espaço, super-heróis, um tipo específico de 
música ou esporte), que tem um talento especial para desenho, para construir coisas 
com blocos, ou que adora ouvir histórias de um determinado personagem. 

●​ Imagine um aluno que precisa praticar a leitura e a escrita, mas está desmotivado. O 
professor descobre, através da mãe, que ele é fanático por um jogo de videogame 



específico. Ele pode, então, propor que o aluno escreva um pequeno guia com dicas 
sobre o jogo, ou crie uma história com os personagens do game. A motivação 
intrínseca gerada pelo interesse do aluno pode transformar uma tarefa antes vista 
como maçante em algo prazeroso e significativo. 

●​ Valorizar e incorporar esses interesses e elementos da cultura familiar no 
planejamento pedagógico demonstra respeito, fortalece o vínculo e potencializa a 
aprendizagem. 

Construindo a Autonomia do Aluno com o Apoio da Família 

Um dos objetivos da educação é promover a autonomia, e no AED isso não é diferente. A 
família tem um papel crucial em incentivar, gradualmente, a independência do aluno em 
relação aos seus estudos e à sua organização pessoal, sempre respeitando suas limitações 
impostas pela condição de saúde. 

●​ O professor pode orientar a família a evitar a superproteção, que, embora muitas 
vezes motivada pelo amor e pela preocupação, pode acabar tolhendo o 
desenvolvimento da autonomia do aluno. 

●​ Pequenas responsabilidades, como organizar os próprios materiais para a aula do 
AED, tentar resolver um desafio antes de pedir ajuda, ou expressar suas próprias 
dúvidas e opiniões ao professor, devem ser encorajadas. 

●​ Por exemplo, se um aluno tem dificuldade em iniciar uma tarefa sozinho, em vez de 
a mãe sentar-se ao lado e ditar os passos, o professor pode orientá-la a apenas 
garantir que ele tenha o material, lembrá-lo das instruções do professor, e 
incentivá-lo a tentar o primeiro passo por conta própria, oferecendo apoio apenas se 
ele realmente demonstrar que não consegue prosseguir. 

A parceria entre o profissional de AED e a família é, portanto, uma via de mão dupla, uma 
dança delicada de escuta, diálogo, respeito mútuo e colaboração. Quando essa parceria se 
consolida, o ambiente domiciliar floresce como um espaço potente de aprendizagem, afeto 
e superação, onde o aluno, mesmo diante dos desafios da saúde, pode continuar a trilhar 
seu caminho de desenvolvimento e conhecimento. 

 

Planejamento pedagógico no AED: Elaboração do 
Plano de Ensino Individualizado (PEI) e estratégias de 
adaptação curricular 
O planejamento pedagógico no Atendimento Educacional Domiciliar (AED) é uma tarefa 
complexa e singular, que se distancia significativamente do planejamento tradicional de uma 
sala de aula regular. Ele exige do profissional uma capacidade ímpar de individualização, 
flexibilidade e criatividade, sempre com o olhar atento às particularidades do aluno, sua 
condição de saúde, seu contexto familiar e seus anseios. Não se trata de simplesmente 
transpor o currículo da escola para o ambiente doméstico, mas de reconstruí-lo de forma 
significativa e acessível. No centro desse planejamento está o Plano de Ensino 



Individualizado (PEI), um documento vivo e colaborativo, e as estratégias de adaptação 
curricular, ferramentas essenciais para garantir o direito à educação e a continuidade da 
aprendizagem. 

O Planejamento Pedagógico no AED: Uma Necessidade Inerente e 
Dinâmica 

Planejar no contexto do AED não é uma mera formalidade burocrática, mas uma 
necessidade intrínseca à própria natureza desse atendimento. Se o objetivo é garantir que o 
aluno, mesmo impossibilitado de frequentar a escola, continue seu processo de 
desenvolvimento e aprendizagem, então cada passo, cada atividade, cada recurso deve ser 
intencionalmente pensado e organizado. O planejamento no AED visa: 

●​ Garantir o Direito à Educação: Assegurar que o aluno tenha acesso a um ensino 
de qualidade, adaptado às suas condições. 

●​ Promover a Continuidade da Aprendizagem: Evitar que o afastamento da escola 
gere defasagens significativas, mantendo o aluno conectado ao conhecimento e ao 
currículo de sua etapa escolar. 

●​ Individualizar o Ensino: Reconhecer que cada aluno é único, com suas próprias 
necessidades, ritmos, interesses e potencialidades, especialmente quando uma 
condição de saúde impõe limitações. 

●​ Atender às Especificidades do Ambiente Domiciliar: O planejamento deve 
considerar que o ensino ocorrerá em um espaço com características e recursos 
distintos da escola. 

●​ Integrar Ações: Articular o trabalho pedagógico com as orientações da equipe de 
saúde e as expectativas da família. 

Diferentemente do planejamento de uma turma regular, que geralmente segue um 
cronograma anual ou semestral mais estável, o planejamento no AED é eminentemente 
dinâmico e flexível. O estado de saúde do aluno pode flutuar diariamente, exigindo que o 
professor esteja preparado para rever suas estratégias, adiar uma atividade planejada ou 
introduzir algo novo e mais adequado ao momento. Considere um aluno em tratamento 
quimioterápico: na semana em que recebe a medicação, pode estar mais sonolento, com 
náuseas e pouca disposição. O planejamento para esses dias deve prever atividades mais 
leves, curtas e que não exijam grande esforço cognitivo ou físico. Já em semanas melhores, 
o ritmo pode ser intensificado. Portanto, o planejamento no AED é um processo contínuo de 
ação-reflexão-ação, ajustado constantemente com base na observação atenta do aluno. 

O Plano de Ensino Individualizado (PEI): A Bússola do AED 

O Plano de Ensino Individualizado (PEI), também conhecido em alguns contextos como 
Plano de Desenvolvimento Individual (PDI) ou Plano de Atendimento Individualizado (PAI), é 
o documento norteador de toda a prática pedagógica no Atendimento Educacional 
Domiciliar. Ele formaliza as decisões tomadas pela equipe envolvida, traduzindo as 
necessidades do aluno em objetivos, metas, estratégias e ações concretas. 

O que é o PEI? É um documento escrito, elaborado de forma colaborativa, que descreve os 
serviços educacionais que serão oferecidos ao aluno em AED. Ele detalha o que será 



ensinado, como será ensinado, com que recursos, em que tempo e como o progresso do 
aluno será avaliado. O PEI não é apenas um roteiro para o professor de AED, mas também 
uma ferramenta de comunicação e compromisso entre todos os envolvidos. 

Quem participa da elaboração do PEI? A elaboração do PEI deve ser um processo 
colaborativo, envolvendo: 

●​ O Professor de AED: É o principal articulador e, muitas vezes, o redator do plano, 
trazendo sua expertise no ensino individualizado e nas adaptações. 

●​ O Professor da Classe Comum da Escola de Origem: Fornece informações 
cruciais sobre o currículo da série, o planejamento da turma, o nível de 
desenvolvimento esperado e o histórico do aluno na escola. 

●​ A Equipe Pedagógica da Escola de Origem (Coordenador Pedagógico, Diretor): 
Oferece suporte, orientação, valida o plano e garante os recursos institucionais 
necessários. 

●​ A Família do Aluno: Compartilha informações essenciais sobre a rotina, os 
interesses, as limitações e as potencialidades do aluno em casa, além de suas 
expectativas. 

●​ O Próprio Aluno: Sempre que sua idade e condição de saúde permitirem, o aluno 
deve ser convidado a participar da elaboração do seu PEI, expressando seus 
interesses, suas dificuldades e suas metas. Isso aumenta seu engajamento e 
protagonismo. 

●​ Profissionais de Saúde (quando necessário): Médicos, fisioterapeutas, psicólogos 
podem fornecer informações relevantes sobre as limitações e potencialidades do 
aluno, que devem ser consideradas no planejamento pedagógico. 

Elementos Essenciais de um PEI: Embora o formato possa variar entre os sistemas de 
ensino, alguns elementos são fundamentais em um PEI bem estruturado: 

1.​ Dados de Identificação: Nome completo do aluno, data de nascimento, série/ano, 
escola de origem, nome do professor de AED, do professor da classe comum, e 
outros profissionais envolvidos. Período de vigência do PEI. 

2.​ Síntese da Avaliação Diagnóstica Inicial: Um resumo dos principais achados da 
avaliação, incluindo: 

○​ Histórico de saúde (diagnóstico, limitações, recomendações médicas). 
○​ Nível de desenvolvimento pedagógico (saberes prévios, habilidades e 

dificuldades em cada componente curricular). 
○​ Aspectos socioemocionais (motivação, autoestima, interesses, relação com a 

doença e com o estudo). 
○​ Estilo de aprendizagem e potencialidades. 
○​ Contexto familiar e recursos disponíveis no domicílio. 

3.​ Objetivos Gerais e Específicos: 
○​ Gerais: O que se espera que o aluno alcance ao final do período do AED ou 

em um prazo mais longo (ex: "Desenvolver habilidades de leitura e escrita 
compatíveis com sua etapa escolar, adaptadas às suas condições de 
saúde."). 

○​ Específicos: Metas claras, mensuráveis, alcançáveis, relevantes e com 
prazo definido (SMART) para cada componente curricular ou área de 



desenvolvimento (ex: "Ao final do primeiro bimestre, ser capaz de ler e 
interpretar textos curtos com autonomia, utilizando apoio de software de 
leitura, se necessário."). 

4.​ Conteúdos Curriculares: Listagem dos conteúdos essenciais de cada componente 
curricular que serão trabalhados, com base no currículo da escola de origem e nas 
prioridades definidas a partir da avaliação diagnóstica. 

5.​ Metodologias e Estratégias de Ensino: Descrição de como os conteúdos serão 
abordados (ex: aulas expositivas dialogadas, resolução de problemas, projetos 
temáticos, jogos educativos, uso de recursos audiovisuais, contação de histórias, 
atividades práticas). 

6.​ Recursos e Materiais Didáticos: Especificação dos materiais que serão utilizados 
(ex: livros didáticos da escola, materiais adaptados, computador com acesso à 
internet, softwares educativos, jogos pedagógicos, sucatas, materiais de arte). 

7.​ Estratégias de Adaptação Curricular: Detalhamento de todas as adaptações que 
serão implementadas, sejam elas de acesso ao currículo ou nos próprios elementos 
curriculares (objetivos, conteúdos, metodologia, avaliação). 

8.​ Procedimentos e Critérios de Avaliação: Como o progresso do aluno será 
monitorado e avaliado (ex: observação sistemática, análise de portfólios, produções 
orais e escritas, participação nas atividades, autoavaliação). Os critérios devem ser 
claros e coerentes com os objetivos. 

9.​ Frequência, Carga Horária e Organização do Atendimento: Dias da semana, 
horários e duração dos atendimentos, conforme definido pela legislação local e pela 
necessidade do aluno. 

10.​Articulação com a Família e Outros Profissionais: Descrição de como se dará a 
comunicação e a colaboração com os pais/responsáveis e com outros profissionais 
que atendem o aluno. 

11.​Prognóstico de Retorno à Escola (se aplicável) e Plano de Transição: Se o AED 
for temporário, é importante prever como será o processo de retorno e reintegração 
à escola. 

12.​Parecer da Equipe e Assinaturas: Espaço para o parecer da equipe pedagógica 
da escola e as assinaturas de todos os envolvidos, formalizando o compromisso 
com o plano. 

O PEI como Documento Vivo: É crucial entender que o PEI não é um documento 
engessado, escrito no início do atendimento e esquecido em uma gaveta. Ele deve ser 
revisado e atualizado periodicamente (por exemplo, mensal ou bimestralmente) com 
base na evolução do aluno, nas mudanças em sua condição de saúde ou em novas 
necessidades que surjam. Imagine um aluno que, no início do AED, estava muito debilitado 
e o PEI previa atividades mais curtas e com foco na oralidade. Após algumas semanas, ele 
apresenta melhora significativa em sua disposição. O PEI deve ser revisto para incluir 
atividades mais desafiadoras e com maior demanda cognitiva ou motora, se for o caso. 

Adaptação Curricular: Tornando o Currículo Acessível e Significativo 

A adaptação curricular é uma estratégia fundamental no AED, pois permite ajustar o 
currículo às necessidades individuais do aluno, garantindo que ele possa acessar o 
conhecimento, participar das atividades e progredir em sua aprendizagem, apesar das 
limitações impostas por sua condição de saúde. Adaptar não significa "empobrecer" ou 



"facilitar" o currículo de forma simplista, mas sim torná-lo relevante, significativo e exequível 
para aquele aluno específico, naquele contexto particular. 

Por que adaptar no AED? As razões são múltiplas: 

●​ A condição de saúde pode impor restrições físicas, cognitivas ou emocionais. 
●​ O ritmo de aprendizagem pode ser diferente devido à fadiga, dor ou efeitos de 

medicamentos. 
●​ O ambiente domiciliar possui características e recursos distintos da sala de aula. 
●​ O aluno pode apresentar necessidades educacionais especiais temporárias ou 

permanentes. 

Níveis de Adaptação Curricular: As adaptações podem ocorrer em diferentes níveis, 
desde ajustes mais simples até modificações mais profundas: 

1.​ Adaptações de Acesso ao Currículo: São modificações nos recursos materiais, 
ambientais, na comunicação ou na organização do tempo e do espaço, que visam 
eliminar barreiras físicas ou de comunicação, sem alterar os objetivos ou conteúdos 
essenciais. 

○​ Recursos e Materiais: Utilizar letras ampliadas, textos em Braille, materiais 
com texturas, softwares de leitura de tela, pranchas de comunicação 
alternativa, engrossadores de lápis, tesouras adaptadas, mobiliário ajustado 
à condição física do aluno. Exemplo: Para um aluno com baixa visão, o 
professor disponibiliza textos impressos em fonte 24 e utiliza um tablet com 
alto contraste e zoom. 

○​ Comunicação: Utilizar Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) para alunos 
surdos, sistemas de Comunicação Alternativa e Aumentativa (CAA) para 
alunos não oralizados, oferecer instruções de forma clara, objetiva e, se 
necessário, por múltiplos canais (oral, visual, tátil). 

○​ Organização do Tempo e do Espaço: Permitir maior tempo para a 
realização de tarefas, prever pausas frequentes, ajustar a iluminação e 
ventilação do ambiente, organizar o espaço físico de forma a facilitar a 
mobilidade e o acesso aos materiais. Exemplo: Para um aluno com 
Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) que também está 
em AED por uma fratura, o professor divide as atividades em blocos menores 
de tempo e permite pequenas pausas para movimento entre eles. 

○​ Procedimentos e Instrumentos de Avaliação: Disponibilizar enunciados de 
provas em formato acessível, permitir respostas orais ou o uso de escriba, 
adaptar o tempo de realização. 

2.​ Adaptações nos Elementos do Currículo (Não Significativas ou de Pequeno 
Porte): Envolvem ajustes nos objetivos, conteúdos, metodologias e critérios de 
avaliação, mas mantendo o núcleo essencial do currículo comum. São as 
adaptações mais frequentes no AED para alunos que não possuem deficiência 
intelectual associada. 

○​ Nos Objetivos: Priorizar determinados objetivos de aprendizagem em 
detrimento de outros menos essenciais para aquele momento, ou 
sequenciá-los de forma diferente para facilitar a compreensão. 



○​ Nos Conteúdos: Reduzir a extensão de um conteúdo, focando nos aspectos 
mais relevantes e significativos; selecionar exemplos e temas mais próximos 
da realidade e dos interesses do aluno; utilizar diferentes linguagens para 
apresentar o mesmo conteúdo. Exemplo: Ao estudar a Revolução Francesa, 
em vez de aprofundar em todos os detalhes factuais, o professor pode focar 
nos conceitos-chave de liberdade, igualdade e fraternidade e suas 
implicações, utilizando filmes ou documentários adaptados à idade do aluno. 

○​ Na Metodologia e nas Atividades: Diversificar as estratégias de ensino, 
utilizando mais recursos concretos, visuais ou auditivos; propor atividades 
mais práticas ou lúdicas; oferecer diferentes níveis de complexidade para a 
mesma tarefa. 

○​ Na Avaliação: Utilizar instrumentos variados e contextualizados; valorizar o 
processo e não apenas o produto final; permitir consulta a materiais de apoio 
em algumas situações; adaptar o formato das questões (ex: múltipla escolha 
em vez de dissertativas longas para um aluno com muita dificuldade de 
escrita). 

3.​ Adaptações nos Elementos do Currículo (Significativas ou de Grande Porte): 
São modificações mais profundas que podem envolver a eliminação de conteúdos 
ou objetivos do currículo comum e/ou a introdução de objetivos e conteúdos 
alternativos ou complementares. Essas adaptações são necessárias quando o 
aluno, mesmo com as adaptações de acesso e não significativas, não consegue 
acompanhar o currículo proposto para sua série/ano. Geralmente são direcionadas a 
alunos com deficiência intelectual severa ou múltiplas deficiências, associadas à 
condição de saúde que motiva o AED. Exigem uma avaliação psicopedagógica 
criteriosa, parecer da equipe pedagógica da escola e um registro muito bem 
fundamentado no PEI. Exemplo (mais raro no perfil geral do AED): Um adolescente 
com uma síndrome genética rara que acarreta deficiência intelectual grave e 
limitações motoras severas, necessitando de AED por complicações respiratórias. 
Seu PEI poderá focar no desenvolvimento de habilidades de comunicação funcional 
(uso de pranchas de comunicação), autonomia para atividades de vida diária 
(alimentação adaptada) e interação social, em vez de seguir os conteúdos 
acadêmicos do ensino médio. 

Princípios da Adaptação Curricular: 

●​ Individualização: As adaptações devem ser pensadas para aquele aluno 
específico. 

●​ Significância: O currículo adaptado deve fazer sentido para o aluno, conectando-se 
com seus interesses e sua realidade. 

●​ Flexibilidade: As adaptações não são fixas e podem ser ajustadas conforme a 
evolução do aluno. 

●​ Participação: Sempre que possível, o aluno e sua família devem participar das 
decisões sobre as adaptações. 

●​ Menor Restrição Possível: Deve-se buscar sempre a adaptação menos restritiva, 
ou seja, aquela que mais se aproxima do currículo comum, garantindo o máximo de 
participação e aprendizagem. 

Estratégias de Ensino Personalizadas no Contexto Domiciliar 



O ambiente domiciliar, embora apresente desafios, também oferece oportunidades únicas 
para a personalização do ensino. O professor de AED pode e deve lançar mão de 
estratégias que tornem a aprendizagem mais engajadora e eficaz: 

●​ Partir dos Interesses do Aluno: Conectar os conteúdos curriculares aos temas que 
despertam a curiosidade e a paixão do aluno. Se ele gosta de animais, a matemática 
pode envolver problemas sobre animais, a leitura pode ser de textos sobre animais, 
e assim por diante. 

●​ Utilizar o Ambiente Doméstico como Laboratório de Aprendizagem: A cozinha 
pode se tornar um laboratório para aulas de matemática (medidas, frações em 
receitas) e ciências (transformações químicas). O quintal ou um pequeno vaso de 
plantas podem ser usados para estudar seres vivos. Os objetos da casa podem 
servir como material concreto para diversas atividades. 

●​ Trabalhar com Projetos Temáticos ou Interdisciplinares: Desenvolver projetos 
que integrem diferentes componentes curriculares em torno de um tema de interesse 
do aluno ou de relevância social pode tornar a aprendizagem mais dinâmica e 
significativa. 

●​ Flexibilizar Tempos e Espaços: Adaptar a duração das aulas e das atividades ao 
ritmo e à disposição do aluno. Permitir que ele escolha, dentro de certas opções, 
onde prefere realizar a atividade (na mesa, na cama com um apoio, no chão sobre 
um tapete). 

●​ Incorporar Jogos e Atividades Lúdicas: O lúdico é um poderoso aliado da 
aprendizagem em todas as idades, especialmente no AED, onde o aluno pode estar 
desmotivado ou sentindo dor. Jogos de tabuleiro, quebra-cabeças, adivinhas, 
caça-palavras, RPGs educativos adaptados podem ser usados para trabalhar 
diversos conteúdos. 

●​ Fazer Uso Inteligente das Tecnologias Digitais: Computadores, tablets, 
smartphones com acesso à internet abrem um leque de possibilidades: videoaulas, 
plataformas educativas interativas, jogos online, softwares de criação, ferramentas 
de pesquisa, comunicação com colegas da escola de origem. Imagine um aluno 
impossibilitado de sair de casa, que pode fazer um "tour virtual" por um museu em 
outro país através do Google Arts & Culture, guiado pelo professor. 

●​ Estimular a Leitura por Prazer: Oferecer uma variedade de gêneros textuais 
(contos, poemas, notícias, HQs) e criar momentos de leitura deleite, sem a pressão 
da avaliação formal. 

●​ Promover a Expressão Criativa: Incentivar o aluno a se expressar através de 
desenhos, pinturas, modelagem, música, teatro de fantoches, criação de histórias. 

O Desafio da Avaliação no Planejamento do AED 

A avaliação no AED deve ser coerente com a proposta de ensino individualizado e 
adaptado. Ela não pode se resumir a provas e notas, mas deve ser um processo contínuo, 
formativo e processual, que visa acompanhar o desenvolvimento do aluno, identificar suas 
dificuldades e reorientar a prática pedagógica. 

●​ Foco na Avaliação Formativa: Realizada ao longo de todo o processo, com o 
objetivo de fornecer feedback ao aluno e ao professor sobre os avanços e os pontos 
que precisam de mais atenção. 



●​ Utilização de Instrumentos Diversificados: 
○​ Observação Sistemática: Registrar as reações do aluno, sua participação, 

suas estratégias para resolver problemas, suas interações. 
○​ Portfólios: Coletar as produções do aluno ao longo do tempo (textos, 

desenhos, projetos, registros de atividades) para visualizar seu progresso. 
○​ Análise das Produções do Aluno: Avaliar a qualidade dos trabalhos 

realizados, considerando os objetivos do PEI. 
○​ Rodas de Conversa e Debates: Avaliar a capacidade de argumentação, a 

compreensão de conceitos e a expressão oral. 
○​ Autoavaliação e Avaliação Colaborativa: Incentivar o aluno (quando 

possível) a refletir sobre seu próprio aprendizado e a participar da avaliação 
junto com o professor. 

●​ Critérios de Avaliação Claros e Individualizados: Os critérios devem estar 
alinhados com os objetivos definidos no PEI e com as adaptações curriculares 
realizadas. O que se espera de um aluno pode ser diferente do que se espera de 
outro, mesmo que estejam na mesma série. 

●​ Feedback Constante e Construtivo: O aluno e a família devem receber retornos 
regulares sobre o desempenho, destacando os avanços e apontando os próximos 
passos. O feedback deve ser encorajador e orientador. 

●​ Articulação com a Escola de Origem: Os resultados das avaliações realizadas no 
AED devem ser comunicados à escola de origem e considerados para fins de 
registro, promoção e certificação, garantindo a validade do percurso escolar do 
aluno. 

Planejar no AED é, portanto, um ato de profundo respeito à individualidade do aluno, uma 
demonstração de compromisso com seu direito à educação e um exercício constante de 
criatividade e colaboração. O PEI e as estratégias de adaptação curricular são as 
ferramentas que permitem transformar esse compromisso em realidade, construindo pontes 
para que o conhecimento chegue até o aluno, onde quer que ele esteja, e da forma que ele 
precisa. 

 

Metodologias ativas e recursos didático-pedagógicos 
inovadores para o ensino domiciliar 
O Atendimento Educacional Domiciliar (AED), por sua natureza individualizada e flexível, 
configura-se como um terreno fértil para a aplicação de metodologias ativas e o uso criativo 
de recursos didático-pedagógicos. Afastar-se do modelo transmissivo tradicional, onde o 
aluno é um mero receptor de informações, torna-se ainda mais crucial no ambiente 
doméstico, onde os fatores de dispersão podem ser maiores e a motivação do aluno, por 
vezes abalada por sua condição de saúde, precisa ser constantemente estimulada. O 
objetivo é transformar cada encontro em uma experiência de aprendizagem engajadora, 
significativa e que coloque o aluno como protagonista na construção do seu próprio 
conhecimento. 



Ressignificando o Ensino no Domicílio: Para Além da Aula Tradicional e 
Expositiva 

O ensino domiciliar não deve ser uma simples réplica da aula que ocorreria na escola, 
apenas transportada para a casa do aluno. O contexto é outro, as necessidades são outras, 
e as potencialidades também. O desafio do professor de AED é, portanto, ressignificar a 
prática pedagógica, aproveitando a singularidade do atendimento individual para 
experimentar abordagens que talvez fossem mais difíceis de implementar em uma turma 
numerosa. 

A aula puramente expositiva, centrada na fala do professor e na resolução passiva de 
exercícios em um livro didático, pode rapidamente se tornar monótona e pouco eficaz no 
AED. É preciso ir além, buscando despertar a curiosidade, o pensamento crítico e a 
participação ativa do aluno. Imagine um estudante que precisa aprender sobre 
ecossistemas. Uma abordagem tradicional poderia envolver a leitura de um capítulo do livro 
e a resposta a um questionário. Uma abordagem ativa, por outro lado, poderia propor a 
criação de um mini terrário em um pote de vidro com materiais coletados no próprio quintal 
(se houver e a condição do aluno permitir), a observação das interações entre os 
elementos, a pesquisa online sobre os seres vivos encontrados, e a elaboração de um 
diário de observação digital com fotos tiradas pelo celular. A diferença no engajamento e na 
profundidade da aprendizagem é notável. O AED é um convite à inovação e à 
personalização radical do ensino. 

Metodologias Ativas Adaptadas ao Contexto Singular do AED 

Metodologias ativas são abordagens pedagógicas que colocam o aluno no centro do 
processo de ensino-aprendizagem. Ele deixa de ser um espectador para se tornar um 
agente ativo, que investiga, debate, cria, colabora e reflete sobre o que está aprendendo. 
No AED, onde o atendimento é frequentemente individual, essas metodologias podem ser 
adaptadas de forma muito eficaz. 

1.​ Aprendizagem Baseada em Projetos (ABP) no AED: Nesta metodologia, o 
aprendizado se desenvolve em torno da realização de um projeto, que pode ser 
proposto pelo professor em colaboração com o aluno, ou surgir de um interesse 
genuíno do estudante. O projeto geralmente envolve pesquisa, planejamento, 
execução e apresentação de um produto final, integrando conhecimentos de 
diferentes componentes curriculares. 

○​ Adaptação para o AED: Os projetos podem ser de curta ou média duração, 
com etapas flexíveis que respeitem o ritmo e a disposição do aluno. Os 
recursos disponíveis no domicílio e online são amplamente explorados. A 
família pode, por vezes, ser envolvida em algumas etapas, como na busca 
por informações ou na disponibilização de materiais. 

○​ Exemplo prático: Um aluno do 7º ano, em recuperação de uma cirurgia 
ortopédica, demonstra interesse por história medieval. O professor de AED 
propõe o projeto "Construindo Meu Castelo Medieval". O aluno pesquisa 
sobre a vida nos castelos (História, Leitura), desenha a planta baixa de um 
castelo ideal (Matemática, Arte), constrói uma maquete com materiais 
recicláveis (Arte, Ciências dos Materiais), e escreve uma pequena história 



sobre um personagem que vive nesse castelo (Língua Portuguesa, 
Criatividade). O produto final pode ser a maquete acompanhada de um 
pequeno vídeo explicativo gravado pelo aluno. 

2.​ Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP ou PBL – Problem-Based 
Learning): Aqui, o ponto de partida para a aprendizagem é um problema real ou 
simulado, que o aluno é desafiado a compreender e para o qual deve buscar 
soluções. Essa abordagem estimula o pensamento crítico, a pesquisa e a tomada de 
decisões. 

○​ Adaptação para o AED: Os problemas podem ser relacionados ao cotidiano 
do aluno, a questões de sua comunidade (mesmo que ele não possa sair, 
pode pesquisar sobre elas), a dilemas éticos apresentados em histórias, ou 
até mesmo, com muito cuidado e sensibilidade, a desafios práticos 
relacionados à sua própria condição de saúde (visando o empoderamento e 
a busca por soluções, não a vitimização). 

○​ Exemplo prático: Uma aluna do Ensino Médio, em AED devido a uma 
gestação de risco que exige repouso, se preocupa com a alimentação 
saudável para ela e o bebê. O professor de AED propõe o problema: "Como 
garantir uma alimentação nutritiva e acessível durante a gestação, 
considerando as recomendações médicas e os recursos disponíveis?". A 
aluna pesquisará sobre nutrientes essenciais (Biologia, Química), custos de 
alimentos (Matemática), elaborará cardápios semanais (Saúde, 
Planejamento) e poderá até criar um pequeno guia informativo digital para 
outras gestantes. 

3.​ Sala de Aula Invertida (Flipped Classroom) Adaptada ao AED: Neste modelo, o 
aluno tem um primeiro contato com o conteúdo antes do encontro com o professor. 
Esse contato pode ser através de vídeos, textos, podcasts, jogos educativos, etc. O 
tempo da "aula" com o professor é então utilizado para aprofundar o tema, tirar 
dúvidas, realizar atividades práticas e discussões mais ricas. 

○​ Adaptação para o AED: O professor pode selecionar ou criar pequenos 
vídeos explicativos, indicar capítulos de livros digitais, ou propor um jogo 
online relacionado ao tema da próxima aula. No encontro presencial (ou 
síncrono, via videochamada), o foco é na interação e na aplicação do 
conhecimento. 

○​ Exemplo prático: Para uma aula sobre o sistema solar, o professor de AED 
envia previamente para o aluno (um estudante do 4º ano) um link de um 
vídeo animado e um jogo interativo sobre os planetas. Na aula, o professor 
verifica o que o aluno compreendeu, propõe a construção de um móbile do 
sistema solar com materiais simples e discute curiosidades sobre cada 
planeta. 

4.​ Gamificação (ou Ludificação): A gamificação consiste no uso de elementos e 
mecânicas de jogos (como pontos, fases, desafios, rankings, recompensas, 
avatares, narrativas envolventes) em contextos que não são jogos, como a 
educação, para aumentar o engajamento, a motivação e o foco do aluno. 

○​ Adaptação para o AED: O professor pode criar um sistema de "missões de 
aprendizagem", onde cada conteúdo ou atividade concluída gera pontos ou 
medalhas virtuais. Pode-se elaborar um "mapa do tesouro do conhecimento", 
onde o aluno avança à medida que aprende. O uso de avatares que o aluno 



personaliza ou a criação de narrativas em torno das atividades também são 
estratégias eficazes. 

○​ Exemplo prático: Para um aluno do 3º ano com dificuldade em manter o 
interesse por atividades de alfabetização, o professor cria o "Desafio dos 
Detetives das Palavras". Cada nova palavra lida corretamente, cada pequena 
frase escrita, ou cada enigma linguístico resolvido concede ao aluno "pistas" 
ou "insígnias de detetive". Ao acumular um certo número de insígnias, ele 
pode escolher uma história especial para o professor ler ou um jogo 
educativo de sua preferência. 

5.​ Estudos de Caso Adaptados: Esta metodologia envolve a análise de uma 
situação-problema real ou fictícia (o caso), que exige que o aluno investigue, reflita, 
discuta e proponha soluções ou compreensões. 

○​ Adaptação para o AED: Os casos podem ser mais curtos e diretos, 
adaptados à maturidade do aluno. Podem ser baseados em notícias, dilemas 
de personagens de livros, ou situações hipotéticas relacionadas a temas 
curriculares. 

○​ Exemplo prático: Ao estudar ética ou cidadania com um aluno do 9º ano, o 
professor apresenta um breve caso sobre um jovem que encontrou uma 
carteira perdida com dinheiro e documentos, e pergunta: "Quais as possíveis 
ações desse jovem? Quais as consequências de cada ação? O que seria o 
mais correto a fazer e por quê?". A discussão pode ser oral ou o aluno pode 
registrar suas reflexões. 

Recursos Didático-Pedagógicos Inovadores e Acessíveis para o Ensino 
Domiciliar 

A escolha dos recursos certos é fundamental para dar vida às metodologias ativas e tornar 
o aprendizado mais concreto e estimulante. No AED, a criatividade na seleção e no uso 
desses recursos é um grande diferencial. 

1.​ Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs): São aliadas 
poderosas no AED, permitindo acesso a um universo de informações e ferramentas 
interativas. 

○​ Plataformas Educacionais e Adaptativas: Muitas plataformas oferecem 
conteúdos organizados por série e disciplina, com atividades interativas, 
vídeos e acompanhamento do progresso. Exemplos incluem Khan Academy 
(gratuita, forte em matemática, ciências e programação), Matific (focada em 
matemática para crianças, geralmente por assinatura), Escola Games (jogos 
educativos gratuitos). É importante verificar a adequação e a acessibilidade 
de cada uma. 

○​ Ferramentas de Criação e Autoria: Softwares e aplicativos (muitos 
gratuitos ou com versões gratuitas) que permitem ao aluno e ao professor 
criar seus próprios materiais: 

■​ Canva: Para criar apresentações, infográficos, cartazes digitais, 
pequenas HQs. 

■​ Editores de vídeo simples (como CapCut, InShot, Clipchamp): Para o 
aluno produzir pequenos vídeos sobre um tema estudado. 



■​ Plataformas de blogs (Blogger, WordPress.com) ou Google Sites: 
Para criar um diário de bordo do projeto, um portfólio digital. 

■​ Aplicativos para criar podcasts (como Anchor): O aluno pode gravar 
áudios explicando um conteúdo ou contando uma história. 

○​ Realidade Virtual (VR) e Aumentada (AR): Embora ainda não amplamente 
acessíveis, representam um potencial imenso. Aplicativos de AR podem 
sobrepor informações digitais ao mundo real através da câmera do celular 
(ex: ver um modelo 3D de um dinossauro na sala de casa). Óculos de VR 
podem proporcionar imersão em ambientes virtuais (ex: visitar virtualmente o 
Coliseu de Roma). O professor pode pesquisar por aplicativos gratuitos ou de 
baixo custo que explorem esses recursos. 

○​ Aplicativos Educativos Específicos: Existe uma infinidade de apps para 
aprender idiomas, matemática, ciências, história, para desenvolver o 
raciocínio lógico, etc. Uma curadoria cuidadosa é essencial. 

○​ Videochamadas e Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVAs): 
Ferramentas como Google Meet, Zoom ou mesmo WhatsApp (para 
chamadas de vídeo) são essenciais para a comunicação síncrona. Alguns 
sistemas de ensino disponibilizam AVAs (como o Google Classroom ou 
Moodle) onde o professor pode postar materiais, propor atividades e interagir 
com o aluno. 

○​ Exemplo prático: Um professor de AED utiliza o Google Earth para explorar 
com o aluno as diferentes paisagens do Brasil enquanto estudam geografia. 
Em seguida, propõe que o aluno crie uma apresentação no Canva sobre a 
região que mais lhe chamou a atenção, incluindo imagens e curiosidades 
pesquisadas online. 

2.​ Materiais Concretos e Manipuláveis (Tradicionais Ressignificados): Nem tudo 
precisa ser digital. Materiais físicos são cruciais para a aprendizagem, 
especialmente para crianças menores ou para tornar conceitos abstratos mais 
concretos. 

○​ Jogos de Tabuleiro, Cartas e Quebra-Cabeças: Sejam jogos educativos 
específicos ou jogos tradicionais adaptados para fins pedagógicos (ex: usar 
um jogo de War para discutir estratégia e geografia; adaptar um jogo da 
memória com palavras e figuras para alfabetização). 

○​ Sucata e Materiais Recicláveis: Embalagens vazias, tampinhas, rolos de 
papel, tecidos, botões podem se transformar em personagens, cenários, 
instrumentos musicais, maquetes, objetos para contagem e classificação. 

○​ Objetos do Cotidiano da Casa: A cozinha é um laboratório rico (medidas, 
receitas, transformações químicas); o jardim ou vasos de planta (observação 
de seres vivos); ferramentas do pai ou da mãe (com segurança, para 
entender funções e mecanismos). 

○​ Massinha de Modelar, Argila, Tintas, Lápis de Cor, Canetinhas: 
Essenciais para a expressão artística, para o desenvolvimento da 
coordenação motora fina e para representar ideias e conceitos. 

○​ Livros Literários, Revistas, Jornais, Gibis: Fontes riquíssimas para a 
leitura, interpretação, produção textual e discussão de temas diversos. É 
importante ter acesso a uma variedade de gêneros e formatos. 

○​ Exemplo prático: Ao ensinar frações para um aluno do 5º ano, o professor de 
AED utiliza uma pizza de brinquedo (ou desenhada em papel e recortada) 



para que o aluno manipule as partes e compreenda visualmente os conceitos 
de meio, terço, quarto, etc. Em seguida, propõe que dividam uma fruta real 
(maçã, laranja) em partes iguais. 

3.​ Recursos Audiovisuais: Filmes, documentários, desenhos animados, músicas e 
podcasts educativos podem ser excelentes pontos de partida para discussões, para 
ilustrar conceitos ou para apresentar diferentes perspectivas sobre um tema. 

○​ Exemplo prático: Após a leitura de um livro sobre a mitologia grega, o 
professor pode exibir trechos de um filme ou animação que retrate os 
mesmos personagens ou histórias, comparando as diferentes linguagens e 
interpretações. Uma música popular pode ser analisada quanto à sua letra 
(poesia, mensagem social) e melodia (elementos musicais). 

Integrando Metodologias e Recursos: A Arte da Personalização no AED 

A verdadeira inovação no AED reside na capacidade do professor de integrar, de forma 
criativa e personalizada, diferentes metodologias ativas e recursos didáticos. Não se trata 
de aplicar uma única metodologia ou usar um único tipo de recurso, mas de orquestrar uma 
sinfonia de abordagens que se complementem e que atendam aos objetivos do PEI e, 
principalmente, às necessidades e interesses do aluno. 

O professor de AED atua como um curador de conteúdo, um designer de experiências de 
aprendizagem e um mediador sensível. Ele precisa conhecer uma vasta gama de 
possibilidades, mas, acima de tudo, precisa conhecer profundamente seu aluno para fazer 
as escolhas mais adequadas. A mesma meta de aprendizagem pode ser alcançada por 
caminhos diferentes. Por exemplo, para desenvolver a argumentação em um aluno do 
ensino médio, o professor pode propor um debate regrado (mesmo que seja ele o único 
interlocutor, assumindo diferentes papéis), a escrita de um artigo de opinião para um blog 
fictício, ou a análise crítica de um documentário seguida da gravação de um "vídeo-review". 
A escolha dependerá do perfil do aluno, de seus recursos e de sua disposição no momento. 

O Professor como Mediador e Arquiteto de Experiências de 
Aprendizagem 

No contexto das metodologias ativas e do uso de recursos inovadores, o papel do professor 
de AED se transforma. Ele deixa de ser o detentor e transmissor único do conhecimento 
para se tornar um: 

●​ Mediador: Facilita a interação do aluno com o conhecimento, com os recursos e 
consigo mesmo. Faz perguntas instigantes, provoca a reflexão, orienta a pesquisa, 
ajuda a superar obstáculos. 

●​ Designer de Experiências de Aprendizagem: Planeja e estrutura situações de 
aprendizagem que sejam desafiadoras, motivadoras e significativas para o aluno. 

●​ Curador de Conteúdo: Seleciona e organiza informações e recursos relevantes e 
de qualidade, adaptados ao nível e interesse do aluno. 

●​ Incentivador e Apoiador: Encoraja a autonomia, a criatividade, a tentativa e erro, e 
oferece o suporte emocional necessário para que o aluno se sinta seguro para 
explorar e aprender. 



Essa postura exige um planejamento flexível, uma escuta atenta e uma capacidade 
constante de adaptação. Mais do que entregar respostas prontas, o professor de AED que 
utiliza metodologias ativas e recursos inovadores busca acender a chama da curiosidade e 
construir, junto com o aluno, os caminhos para o conhecimento, tornando o processo de 
aprendizagem no domicílio uma jornada estimulante e verdadeiramente transformadora. 

 

Avaliação da aprendizagem no contexto do AED: 
Instrumentos, registros e o processo de feedback 
contínuo 
A avaliação da aprendizagem no Atendimento Educacional Domiciliar (AED) transcende a 
simples aplicação de provas e a atribuição de notas. Em um contexto onde cada aluno 
possui uma trajetória única, frequentemente marcada por desafios de saúde, a avaliação se 
torna uma ferramenta poderosa para diagnosticar necessidades, acompanhar processos, 
reorientar práticas pedagógicas e, acima de tudo, promover a aprendizagem significativa. 
Ela deve ser contínua, individualizada e profundamente formativa, servindo como uma 
bússola que guia tanto o aluno quanto o professor em sua jornada educacional no ambiente 
domiciliar. 

Repensando a Avaliação no AED: Para Além da Prova e da Nota 
Tradicional 

No imaginário escolar, a palavra "avaliação" frequentemente evoca a imagem de uma prova 
formal, um momento de tensão onde o aluno é testado sobre o conteúdo aprendido. No 
AED, essa concepção precisa ser radicalmente repensada. Dada a individualidade do 
atendimento, as flutuações no estado de saúde do aluno e a necessidade de um ambiente 
acolhedor e motivador, a avaliação punitiva ou meramente classificatória perde o sentido. 

O foco da avaliação no AED desloca-se para: 

●​ Diagnosticar: Compreender os conhecimentos prévios do aluno, suas 
potencialidades, seus estilos de aprendizagem e, crucialmente, as dificuldades 
específicas que enfrenta, sejam elas decorrentes de sua condição de saúde ou de 
lacunas anteriores em seu percurso escolar. 

●​ Acompanhar o Processo: Monitorar de perto a evolução da aprendizagem, 
observando não apenas o "o quê" o aluno aprendeu, mas também "como" ele 
aprende, quais estratégias utiliza e como se engaja nas atividades. 

●​ Reorientar a Prática Pedagógica: Fornecer ao professor de AED informações 
valiosas para ajustar seu planejamento, suas metodologias e seus recursos, 
tornando o ensino mais eficaz e responsivo às necessidades do aluno. 

●​ Promover a Aprendizagem (Caráter Formativo): A avaliação deve ser, em si, uma 
oportunidade de aprendizado. Os erros não são vistos como fracassos, mas como 
indicadores importantes do que precisa ser retomado ou ensinado de uma nova 
maneira. 



●​ Valorizar o Esforço e o Progresso Individual: Reconhecer e celebrar cada avanço 
do aluno, por menor que pareça, considerando seu ponto de partida e suas 
circunstâncias. 

Imagine a diferença: um aluno que se sente constantemente ameaçado pela possibilidade 
de uma "prova surpresa" pode desenvolver ansiedade e aversão ao estudo. Por outro lado, 
um aluno que percebe a avaliação como um diálogo contínuo com o professor, onde suas 
dificuldades são acolhidas e seu esforço é reconhecido, tende a se sentir mais seguro, 
motivado e engajado. A avaliação no AED é, portanto, parte integrante e indissociável do 
ato de ensinar e aprender. 

Princípios da Avaliação no Atendimento Educacional Domiciliar 

Para que cumpra seu papel de forma eficaz e humanizada, a avaliação no AED deve ser 
pautada por alguns princípios fundamentais: 

1.​ Individualizada e Personalizada: Deve estar intrinsecamente ligada ao Plano de 
Ensino Individualizado (PEI) de cada aluno, levando em conta seus objetivos 
específicos, seu ritmo particular de aprendizagem e as limitações ou potencialidades 
impostas por sua condição de saúde. O que se espera de um aluno pode não ser o 
mesmo que se espera de outro, mesmo que estejam na mesma série. 

2.​ Contínua e Processual: A avaliação não é um evento isolado ao final de uma 
unidade ou bimestre, mas um acompanhamento constante, que permeia todas as 
interações e atividades. O professor está sempre observando, registrando e 
analisando o desenvolvimento do aluno. 

3.​ Predominantemente Formativa: Seu principal objetivo é fornecer informações que 
subsidiem a melhoria do processo de ensino-aprendizagem, tanto para o aluno (que 
compreende melhor seus avanços e desafios) quanto para o professor (que pode 
ajustar suas estratégias). 

4.​ Diagnóstica em sua Essência: Busca constantemente identificar não apenas as 
dificuldades, mas também suas possíveis causas, bem como as potencialidades e 
os interesses do aluno, para orientar as intervenções pedagógicas. 

5.​ Contextualizada e Significativa: Deve utilizar situações, materiais e instrumentos 
que façam sentido para o aluno em seu ambiente domiciliar e que se relacionem 
com suas experiências e interesses. 

6.​ Participativa e Dialógica: Sempre que possível, o aluno deve ser incentivado a 
participar de seu processo avaliativo, por meio da autoavaliação e do diálogo com o 
professor sobre seu aprendizado. A família também deve ser envolvida, recebendo 
feedback e compartilhando suas percepções. 

7.​ Multidimensional: Deve abranger não apenas os aspectos cognitivos (o que o 
aluno sabe e é capaz de fazer), mas também os socioemocionais (sua motivação, 
autoestima, relação com o estudo, interação) e, quando relevante, os motores. 

8.​ Transparente e Clara: Os critérios de avaliação devem ser claros, previamente 
discutidos e compreendidos pelo aluno (de acordo com sua capacidade) e pela 
família. 

Considere um professor de AED que, ao introduzir um novo conceito matemático, percebe 
que o aluno demonstra confusão. Em vez de esperar uma "prova" para constatar a 



dificuldade, ele imediatamente propõe uma nova abordagem, talvez com materiais 
concretos ou um jogo. Ao observar que, com a nova estratégia, o aluno começa a 
compreender, ele está realizando uma avaliação formativa e contínua, utilizando os 
resultados para ajustar sua prática em tempo real. 

Instrumentos e Estratégias de Avaliação Diversificados e Adaptados 

Dada a natureza individualizada e flexível do AED, é fundamental que o professor lance 
mão de uma variedade de instrumentos e estratégias de avaliação, adaptando-os às 
necessidades e possibilidades de cada aluno. 

1.​ Observação Sistemática e Registrada: 
○​ O que observar: O engajamento do aluno nas atividades, sua persistência 

diante de desafios, as estratégias que utiliza para resolver problemas, suas 
dúvidas, seus comentários, a forma como interage com os materiais e com o 
professor, sua expressão oral, sua postura, seu humor, e quaisquer 
mudanças em seu comportamento ou disposição. 

○​ Como registrar: O professor pode manter um diário de bordo ou caderno 
de campo, onde anota suas observações após cada atendimento. 
Check-lists baseados nos objetivos do PEI também podem ser úteis para um 
acompanhamento mais direcionado. 

○​ Exemplo prático: Durante uma atividade de leitura, o professor observa se o 
aluno consegue acompanhar o texto com o dedo, se faz pausas para 
compreender, se arrisca a ler palavras desconhecidas, e anota: "Lucas 
demonstrou maior fluência na leitura do texto X, utilizando o contexto para 
inferir o significado de palavras novas. Ainda precisa de apoio para manter a 
entonação em frases interrogativas." 

2.​ Portfólios de Aprendizagem: 
○​ O que são: Uma coleção intencional e organizada das produções do aluno 

ao longo de um determinado período, que evidencia seu percurso, seus 
progressos e suas reflexões sobre a aprendizagem. 

○​ O que incluir: Uma variedade de trabalhos, como desenhos, textos 
(rascunhos e versões finais), resolução de problemas, registros de 
experimentos, projetos, fotografias de maquetes ou construções, e até 
mesmo pequenas autoavaliações escritas ou gravadas pelo aluno. 

○​ Vantagens: O portfólio permite uma visão longitudinal do desenvolvimento, 
valoriza o processo tanto quanto o produto, e pode envolver o aluno na 
seleção e reflexão sobre seus próprios trabalhos, promovendo a 
metacognição. 

○​ Exemplo prático: Ao final de um projeto sobre "Animais em Extinção", o 
portfólio do aluno pode conter: o rascunho de sua pesquisa inicial, o desenho 
do animal escolhido, o texto informativo que produziu, fotos da maquete do 
habitat que construiu e um pequeno áudio onde ele explica o que mais 
aprendeu. 

3.​ Análise de Produções Diversas do Aluno: 
○​ Qualquer produção do aluno (textos, cálculos, desenhos, esquemas, mapas 

conceituais, modelos, gravações) pode ser fonte de avaliação. O foco deve 



ser na compreensão do raciocínio do aluno, na aplicação dos 
conhecimentos, na criatividade e no esforço despendido. 

○​ Exemplo prático: Ao analisar a resolução de um problema matemático, o 
professor não verifica apenas se o resultado está correto, mas também qual 
foi o caminho que o aluno percorreu, quais estratégias utilizou, e onde podem 
ter ocorrido os equívocos de raciocínio, para poder intervir de forma mais 
precisa. 

4.​ Rodas de Conversa, Entrevistas e Diálogos Avaliativos: 
○​ A conversa estruturada ou semiestruturada é uma ferramenta poderosa para 

avaliar a compreensão de conceitos, a capacidade de argumentação, a 
clareza na exposição de ideias, a organização do pensamento e os aspectos 
socioemocionais. 

○​ Exemplo prático: Após a leitura de um conto, o professor pode promover um 
diálogo com o aluno, fazendo perguntas como: "O que você achou da atitude 
do personagem X?", "Se você estivesse no lugar dele, o que faria diferente?", 
"Qual mensagem você acha que essa história quis nos passar?". As 
respostas do aluno revelam seu nível de interpretação e reflexão. 

5.​ Atividades Práticas, Projetos e Resolução de Problemas Contextualizados: 
○​ Propor desafios que exijam do aluno a aplicação de conhecimentos e 

habilidades em situações práticas, simuladas ou reais (dentro do possível no 
ambiente domiciliar). 

○​ Exemplo prático: Para avaliar a compreensão sobre alimentação saudável, o 
professor pode pedir ao aluno para, com a ajuda da família, planejar um 
cardápio semanal equilibrado, justificando suas escolhas com base no que 
aprenderam sobre os grupos alimentares. 

6.​ Jogos e Atividades Lúdicas com Intencionalidade Avaliativa: 
○​ Muitos jogos podem ser utilizados não apenas para ensinar, mas também 

para avaliar de forma prazerosa e engajadora. O professor observa as 
estratégias do aluno, suas tomadas de decisão, sua compreensão das regras 
e sua aplicação de conhecimentos. 

○​ Exemplo prático: Um jogo de tabuleiro que envolva cálculos mentais permite 
ao professor avaliar a agilidade do aluno com as operações básicas e sua 
capacidade de elaborar estratégias. 

7.​ Autoavaliação e Coavaliação (quando aplicável e adaptada): 
○​ Incentivar o aluno, de acordo com sua maturidade, a refletir sobre seu próprio 

processo de aprendizagem: o que aprendeu, como aprendeu, quais foram 
suas facilidades e dificuldades, o que mais gostou, o que pode melhorar. 

○​ Pode ser feita oralmente, em diálogo com o professor, ou através de 
pequenos roteiros escritos ou com figuras para crianças menores. 

○​ Exemplo prático: Ao final de uma semana de atividades, o professor pode 
pedir ao aluno para escolher a atividade que mais gostou e explicar o porquê, 
e também aquela que achou mais desafiadora e o que fez para tentar 
superá-la. 

8.​ Provas e Testes (com parcimônia e muitas adaptações): 
○​ Embora não devam ser o foco, pequenos testes ou questões mais formais 

podem ser utilizados esporadicamente, principalmente com alunos mais 
velhos, para verificar a apropriação de certos conceitos ou para prepará-los 
para avaliações externas, se for o caso. 



○​ Devem ser sempre adaptados: enunciados claros, tempo flexível, 
possibilidade de consulta a materiais (se o objetivo não for a memorização 
pura), variedade de formatos de questão (objetivas, discursivas curtas). 

○​ Exemplo prático: Após concluir um módulo sobre o corpo humano, o 
professor pode aplicar um "quiz" com 5 a 7 questões variadas, mais como 
uma forma de revisão e auto-verificação do aluno do que como um 
instrumento classificatório. 

Registros da Avaliação: Documentando o Percurso e Fundamentando 
Decisões 

Registrar o processo avaliativo é tão importante quanto realizá-lo. Os registros são a 
memória do percurso de aprendizagem do aluno, fundamentam as análises do professor e 
servem como base para a comunicação com a família e com a escola de origem. 

●​ Por que registrar? 
○​ Para acompanhar a trajetória individual de cada aluno, visualizando seus 

avanços e estagnações. 
○​ Para subsidiar a reflexão do professor sobre sua prática e a necessidade de 

ajustes no PEI. 
○​ Para fornecer feedback específico e embasado ao aluno e à sua família. 
○​ Para compor a documentação escolar do aluno, garantindo a validade de seu 

percurso no AED. 
○​ Para facilitar a comunicação e a troca de informações com a equipe da 

escola de origem. 
●​ Tipos de Registro: 

○​ Diário de Bordo ou Caderno de Campo do Professor: Contém relatos 
descritivos e reflexivos sobre cada atendimento, incluindo as atividades 
propostas, as reações do aluno, suas falas significativas, os avanços 
observados, as dificuldades persistentes, as estratégias que funcionaram (ou 
não) e as impressões gerais do professor. É um registro mais informal, mas 
riquíssimo em detalhes. 

○​ Relatórios Descritivos de Avaliação (ou Pareceres Descritivos): São 
documentos mais formais, elaborados periodicamente (bimestral, semestral 
ou conforme orientação do sistema de ensino). Sintetizam o desenvolvimento 
do aluno em relação aos objetivos do PEI, com base nos diversos 
instrumentos avaliativos utilizados. Devem ser redigidos em linguagem clara, 
objetiva, respeitosa e propositiva, destacando os avanços, as potencialidades 
e os desafios, e sugerindo encaminhamentos. 

○​ Portfólios: Além de instrumento de avaliação, o portfólio é, em si, um 
registro organizado do processo. 

○​ Grades de Observação ou Check-lists: Podem ser usados para 
acompanhar de forma mais estruturada o desenvolvimento de habilidades 
específicas. 

●​ A Linguagem dos Registros: Deve ser cuidadosa, profissional e focada no 
processo de aprendizagem. Evitar termos pejorativos ou rótulos. Ao apontar 
dificuldades, sempre associá-las a estratégias de superação e aos esforços do 
aluno. 



●​ Exemplo de trecho de um Relatório Descritivo: "No componente de Língua 
Portuguesa, Joana (aluna do 4º ano) demonstrou progressos significativos na 
fluência leitora, especialmente em textos narrativos de seu interesse, como 
evidenciado pelas gravações de leitura e pelos seus comentários pertinentes 
durante as discussões. A produção escrita ainda requer atenção, principalmente no 
que se refere à organização das ideias em parágrafos e ao uso de pontuação. As 
atividades com reescrita de contos e a criação de pequenas histórias em quadrinhos 
têm se mostrado eficazes para motivá-la. Sugere-se continuar com estratégias 
lúdicas para a produção textual e introduzir o uso de organizadores gráficos simples 
para o planejamento dos textos." 

O Processo de Feedback Contínuo: Motor da Aprendizagem e da 
Motivação 

O feedback é uma das ferramentas mais poderosas da avaliação formativa. Trata-se de 
oferecer ao aluno (e à sua família) informações específicas e claras sobre seu desempenho, 
com o objetivo de orientar a aprendizagem e promover a melhoria. 

●​ Características de um Feedback Eficaz: 
○​ Específico: Focar em aspectos concretos da tarefa ou do comportamento, 

evitando generalizações. 
○​ Construtivo e Positivo: Destacar os pontos fortes e os avanços antes de 

apontar o que precisa ser melhorado. Os erros devem ser tratados como 
oportunidades de aprender. 

○​ Oportuno: Oferecido o mais próximo possível da realização da atividade, 
para que o aluno possa fazer a conexão. 

○​ Claro e Compreensível: Utilizar linguagem acessível ao aluno e à família. 
○​ Focado na Tarefa e no Processo: Direcionado ao trabalho realizado e às 

estratégias utilizadas, e não à pessoa do aluno (evitar julgamentos como 
"você é preguiçoso" ou "você é muito inteligente"). 

○​ Encorajador e Orientador: Motivar o aluno a continuar tentando e oferecer 
sugestões concretas de como ele pode avançar. 

●​ Para Quem e Como Oferecer Feedback: 
○​ Ao Aluno: Constantemente, durante as aulas, de forma oral e 

individualizada. Também pode ser por escrito, em pequenas anotações nos 
trabalhos. Exemplo: Ao invés de apenas corrigir um erro de cálculo, o 
professor pode dizer: "Percebi que você compreendeu bem a primeira parte 
do problema. Nesta etapa da multiplicação, vamos rever juntos a tabuada do 
7? Tenho certeza que você vai conseguir!". 

○​ À Família: Regularmente, em conversas ao final das aulas ou em momentos 
específicos combinados. O feedback à família deve informar sobre o 
progresso geral, as conquistas, as dificuldades e, principalmente, como eles 
podem continuar apoiando o aprendizado em casa. Exemplo: "Esta semana, 
o Pedro se dedicou muito à pesquisa sobre os planetas e fez um desenho 
incrível do sistema solar. Notei que ele se concentra mais quando o 
irmãozinho está brincando em outro cômodo. Seria ótimo se pudéssemos 
manter essa organização durante as aulas." 



○​ À Escola de Origem: Através dos relatórios descritivos, portfólios e, se 
necessário, em contatos diretos com o professor da classe comum ou com a 
coordenação pedagógica. 

Articulação da Avaliação do AED com a Escola de Origem: Garantindo 
Validade e Continuidade 

É fundamental que haja uma articulação clara e eficiente entre o professor de AED e a 
escola de origem do aluno para que o processo avaliativo realizado no domicílio seja 
reconhecido, validado e integrado ao histórico escolar do estudante. 

●​ Definição de Fluxos e Responsabilidades: A escola, em conjunto com o sistema 
de ensino, deve estabelecer como as informações sobre a avaliação no AED serão 
recebidas, analisadas e registradas. 

●​ Uso dos Registros do AED: Os relatórios descritivos, portfólios e outros registros 
produzidos pelo professor de AED devem subsidiar a composição das 
notas/conceitos formais do aluno pela escola de origem. 

●​ Participação do Professor de AED nos Conselhos de Classe: Sempre que 
possível, o professor de AED deve participar (presencialmente ou remotamente) das 
reuniões de conselho de classe que discutam o desenvolvimento do aluno que ele 
acompanha, oferecendo sua perspectiva e seus dados avaliativos. 

●​ Transparência com a Família: A família deve ser informada sobre como a 
avaliação do AED se traduzirá nos registros formais da escola. 

Exemplo de articulação: A coordenação pedagógica da Escola Municipal "Aprender Feliz" 
estabelece que, para os alunos em AED, o professor regente da turma e o professor do 
AED se reunirão virtualmente uma vez por mês para discutir o progresso do aluno. Ao final 
do bimestre, o professor do AED encaminhará um relatório descritivo detalhado e uma 
amostra do portfólio do aluno. Esses documentos serão analisados pelo professor regente, 
que, com base neles e nos parâmetros da escola, atribuirá o conceito ou nota bimestral, 
registrando as observações pertinentes no sistema escolar. 

A avaliação no AED, portanto, é um ato de cuidado, investigação e diálogo, essencial para 
iluminar o caminho da aprendizagem de cada aluno, respeitando sua singularidade e 
promovendo seu desenvolvimento integral, mesmo diante das adversidades. 

 

Desafios comuns e estratégias de superação no 
cotidiano do Atendimento Educacional Domiciliar 
A jornada do Atendimento Educacional Domiciliar (AED) é repleta de recompensas e 
momentos de profunda conexão humana e pedagógica. No entanto, como em toda prática 
educativa que se propõe a ser inclusiva e personalizada, o cotidiano do profissional de AED 
é permeado por uma série de desafios. Estes podem surgir do ambiente domiciliar em si, 
das particularidades da condição de saúde do aluno, das dificuldades de articulação com 
outros serviços ou das limitações do próprio sistema. Reconhecer esses obstáculos não é 



um sinal de pessimismo, mas o primeiro passo para desenvolver estratégias eficazes de 
superação, transformando dificuldades em oportunidades de crescimento e inovação. 

Navegando pelas Complexidades do Ambiente Domiciliar 

O lar do aluno, embora seja um espaço de acolhimento, também apresenta suas próprias 
complexidades quando se torna um ambiente de ensino formal. 

1.​ Infraestrutura e Recursos Materiais e Tecnológicos Limitados: 
○​ Desafio: Muitas famílias não dispõem de um espaço físico ideal para estudo 

(um cômodo silencioso, mesa e cadeira adequadas), materiais didáticos 
variados, ou acesso estável à internet e dispositivos tecnológicos. Isso pode 
dificultar a realização de certas atividades e o uso de recursos digitais. 

○​ Estratégias de Superação: 
■​ Criatividade e Adaptação do Espaço: O professor, junto com a 

família, pode identificar o "melhor cantinho possível" da casa, 
utilizando biombos improvisados, almofadas para maior conforto, ou 
até mesmo adaptando a mesa da cozinha como espaço de estudo 
temporário. O importante é criar uma atmosfera minimamente 
organizada e propícia à concentração. 

■​ Uso de Materiais de Baixo Custo e Sucata: Explorar o potencial 
pedagógico de materiais recicláveis, objetos do cotidiano da casa e 
recursos naturais (folhas, pedras, gravetos, se houver um quintal) 
para criar jogos, maquetes e atividades sensoriais. 

■​ Busca por Apoio Institucional e Parcerias: A escola de origem ou a 
secretaria de educação podem ser acionadas para o empréstimo de 
materiais didáticos, livros ou até mesmo tablets e notebooks, se 
disponíveis. Campanhas de doação na comunidade escolar também 
podem ser uma alternativa. 

■​ Planejamento de Atividades "Offline": Priorizar atividades que não 
dependam exclusivamente de tecnologia, valorizando o material 
impresso, a oralidade, os jogos manuais e a interação direta. 

■​ Imagine a professora Mariana, que atende um aluno em uma casa 
pequena e com poucos recursos. Ela transforma caixas de papelão 
em "telas" para contação de histórias, utiliza tampinhas de garrafa 
para atividades de contagem e classificação, e foca em jogos orais e 
atividades de desenho com os lápis de cor que o aluno possui. 

2.​ Interrupções e a Dinâmica Familiar Cotidiana: 
○​ Desafio: A rotina da casa (irmãos menores brincando, televisão ligada, 

telefone tocando, visitas inesperadas, horários de refeições, tarefas 
domésticas) pode gerar interrupções frequentes e dificultar a concentração 
do aluno e do professor. 

○​ Estratégias de Superação: 
■​ Diálogo Aberto e Combinados Claros com a Família: Desde o 

início, conversar com os familiares sobre a importância de um 
ambiente com o mínimo de interrupções durante o horário do AED. 
Estabelecer combinados sobre o volume da TV, o uso de celulares 
próximos, e o fluxo de pessoas no local da aula. 



■​ Criação de uma "Rotina de Aula" Visível: Um pequeno cartaz com 
os horários e as etapas da aula pode ajudar a família e o aluno a se 
organizarem e a respeitarem aquele momento. 

■​ Flexibilidade e Jogo de Cintura: Em alguns momentos, a 
interrupção será inevitável. O professor precisa ter flexibilidade para 
retomar o foco ou até mesmo para incorporar brevemente a 
interrupção de forma pedagógica, se pertinente (por exemplo, se um 
irmão mais novo se aproxima com curiosidade, pode-se envolvê-lo 
rapidamente em uma pequena parte da atividade, se isso não 
comprometer o objetivo principal com o aluno em AED). 

■​ Uso de Fones de Ouvido: Para atividades que exijam maior 
concentração ou o uso de áudios/vídeos, o uso de fones de ouvido 
(se o aluno se adaptar e a família possuir) pode ajudar a minimizar o 
impacto do barulho externo. 

■​ Considere o professor João, que percebe que o horário da sua aula 
coincide com o desenho animado favorito do irmão mais novo do 
aluno. Ele conversa com a mãe e sugere, se possível, que o irmão 
assista ao desenho em outro cômodo ou com fones, ou, se não 
houver alternativa, ele adapta suas atividades iniciais para serem 
mais interativas e menos dependentes de silêncio absoluto, deixando 
as tarefas de maior concentração para um momento posterior. 

3.​ Questões de Privacidade, Limites Profissionais e Envolvimento Emocional: 
○​ Desafio: Estar imerso na intimidade do lar pode expor o professor a 

questões pessoais da família que extrapolam sua função pedagógica. A linha 
entre o profissionalismo e um envolvimento emocional excessivo pode se 
tornar tênue, e a manutenção da privacidade de todos os envolvidos é 
crucial. 

○​ Estratégias de Superação: 
■​ Reafirmar Constantemente o Papel de Educador: Manter uma 

postura ética e profissional, focando nos objetivos educacionais do 
aluno. 

■​ Escuta Empática, Mas com Limites Claros: É natural que a família 
compartilhe angústias. O professor deve ouvir com empatia, mas 
evitar se envolver em conflitos familiares, dar conselhos sobre 
questões pessoais ou assumir papéis que não são seus (terapeuta, 
assistente social). 

■​ Encaminhamento Responsável: Quando identificar demandas que 
fogem ao seu escopo (necessidades de saúde, assistência social, 
apoio psicológico intenso), o professor deve, com discrição e ética, 
orientar a família a buscar os serviços competentes e comunicar a 
situação à coordenação escolar para que a rede de apoio possa ser 
acionada, se necessário. 

■​ Autocuidado e Supervisão Profissional: O professor também 
precisa cuidar de seu próprio bem-estar emocional, buscando 
supervisão ou espaços de troca com colegas para processar as 
vivências do AED e manter o distanciamento profissional saudável. 

■​ Imagine uma situação em que os pais do aluno começam a discutir 
na presença do professor. O professor, com calma e firmeza, pode 



dizer: "Compreendo que vocês estão passando por um momento 
difícil, mas para o bem do [nome do aluno] e para que possamos 
aproveitar nosso tempo de aula, preciso que nosso foco agora seja 
nas atividades dele. Podemos retomar quando o ambiente estiver 
mais tranquilo?". 

Lidando com as Flutuações da Condição de Saúde do Aluno 

A condição de saúde do aluno é um fator central no AED e impõe uma necessidade 
constante de adaptação e sensibilidade por parte do educador. 

1.​ Variações Constantes de Humor, Disposição Física e Capacidade Cognitiva: 
○​ Desafio: Efeitos colaterais de medicamentos, dor crônica, fadiga, febre, 

ansiedade, tristeza ou dificuldades de concentração podem fazer com que o 
aluno não esteja receptivo ou apto para as atividades planejadas. 

○​ Estratégias de Superação: 
■​ Planejamento Extremamente Flexível: Ter sempre um "Plano A, B e 

C". Se o aluno não está disposto para uma atividade mais exigente 
cognitivamente, o professor deve ter alternativas mais leves, lúdicas 
ou que demandem menos esforço. 

■​ Aulas Mais Curtas e Frequentes (se a estrutura permitir): Em vez 
de um longo bloco de atendimento, pode ser mais produtivo dividir em 
sessões menores ao longo da semana, se a condição do aluno e a 
logística do sistema permitirem. 

■​ Observação Atenta e Acolhimento: Iniciar cada atendimento 
verificando como o aluno está se sentindo física e emocionalmente. 
Validar seus sentimentos e adaptar a aula a partir dessa percepção. 

■​ Foco no Vínculo e no Bem-Estar: Nos dias particularmente difíceis 
para o aluno, o foco pode se deslocar do conteúdo curricular para o 
acolhimento, uma conversa, uma leitura prazerosa, ou uma atividade 
artística livre, mantendo o vínculo e a sensação positiva em relação 
ao momento da "aula". 

■​ Considere a aluna Sofia, que em dias de quimioterapia sente muita 
náusea. Sua professora, Helena, já sabe que nesses dias o 
planejamento formal fica em segundo plano. Ela leva livros com 
muitas imagens, propõe que Sofia escolha uma história para ela ler, 
ou simplesmente conversam sobre os personagens favoritos de Sofia, 
transformando o encontro em um momento de conforto e conexão. 

2.​ Ausências e Interrupções Inesperadas do Atendimento: 
○​ Desafio: Consultas médicas de emergência, exames, internações 

hospitalares não programadas, ou uma piora súbita no quadro de saúde 
podem levar à interrupção abrupta do atendimento domiciliar por períodos 
indeterminados. 

○​ Estratégias de Superação: 
■​ Comunicação Contínua com a Família e Equipe de Saúde: Manter 

um canal aberto para ser informado rapidamente sobre qualquer 
alteração na saúde do aluno. 



■​ Plano de Contingência: Ter um conjunto de atividades que o aluno 
possa realizar de forma mais autônoma (se sua condição permitir) ou 
com apoio mínimo da família durante curtos períodos de ausência do 
professor. Podem ser leituras, jogos educativos online, pequenos 
projetos de pesquisa. 

■​ Replanejamento Ágil: Ao retornar o atendimento, reavaliar as 
necessidades do aluno e ajustar o PEI, considerando o período de 
afastamento e possíveis novas limitações ou progressos. 

■​ Documentação Detalhada: Manter os registros sempre atualizados 
para facilitar a retomada do trabalho por outro profissional, caso 
necessário. 

3.​ O Impacto Emocional da Doença no Aluno e na Sua Família: 
○​ Desafio: Lidar com o medo da doença, a incerteza sobre o futuro, o 

sentimento de perda da rotina escolar e social, a tristeza, a raiva, ou a apatia 
são reações comuns tanto no aluno quanto em seus familiares. O professor 
de AED, embora não seja terapeuta, está na linha de frente dessas emoções. 

○​ Estratégias de Superação: 
■​ Escuta Ativa e Empática: Oferecer um espaço seguro para que o 

aluno e a família possam expressar seus sentimentos, sem 
julgamentos. 

■​ Foco nas Potencialidades e Conquistas: Valorizar cada esforço e 
cada pequeno avanço do aluno, reforçando sua autoestima e 
resiliência. 

■​ Atividades Expressivas: Utilizar o desenho, a pintura, a escrita 
criativa, a música ou o teatro como canais para a expressão e 
elaboração de emoções. 

■​ Parceria com Profissionais de Saúde Mental: Incentivar a família a 
buscar apoio psicológico para o aluno e para si mesma, se 
necessário, e articular-se com esses profissionais (com 
consentimento) para alinhar estratégias. 

■​ Por exemplo, se um aluno expressa muita frustração por não poder 
jogar futebol com os amigos, o professor pode propor que ele crie um 
"campeonato de futebol de botão" adaptado, ou que escreva uma 
história sobre um time de futebol, canalizando essa emoção de forma 
construtiva e pedagógica. 

Desafios Relacionados ao Isolamento (do Aluno e do Professor) 

O distanciamento físico do ambiente escolar pode gerar sentimentos de isolamento tanto 
para o estudante quanto para o educador. 

1.​ Isolamento Social e Pedagógico do Aluno: 
○​ Desafio: A falta do convívio diário com colegas e professores da escola 

regular pode levar ao sentimento de solidão, à perda de referências sociais 
importantes e a um descompasso em relação ao desenvolvimento da turma 
de origem. 

○​ Estratégias de Superação: 



■​ Uso de Tecnologias para Interação: Facilitar, sempre que possível, 
a participação do aluno em AED em momentos da vida escolar de 
sua turma de origem através de videochamadas (ex: assistir a uma 
apresentação, participar de um debate, receber uma homenagem dos 
colegas). 

■​ Projetos Colaborativos à Distância: Propor atividades que 
envolvam troca de cartas, e-mails, ou pequenos projetos conjuntos 
com um ou mais colegas da escola. 

■​ Foco em Habilidades Sociais: Mesmo no atendimento individual, 
trabalhar habilidades de comunicação, escuta, e expressão de 
opiniões. 

■​ Parceria com a Família: Incentivar a família a manter os laços 
sociais do aluno com amigos e parentes, dentro das limitações de 
saúde. 

2.​ Isolamento Profissional do Professor de AED: 
○​ Desafio: O professor de AED muitas vezes trabalha sozinho, deslocando-se 

entre diferentes domicílios, sem o contato diário e a troca de experiências 
com outros colegas educadores que ocorrem em uma escola. Isso pode 
gerar sentimento de solidão profissional e dificuldade em encontrar apoio 
para seus próprios desafios. 

○​ Estratégias de Superação: 
■​ Criação de Redes de Apoio: Buscar ativamente o contato com 

outros professores de AED do mesmo sistema de ensino ou de outras 
redes, formando grupos de estudo, de troca de materiais ou 
simplesmente de apoio mútuo (presenciais ou virtuais). 

■​ Participação em Formações Continuadas Específicas: Além de 
atualizar conhecimentos, as formações são oportunidades de 
conhecer outros profissionais da área. 

■​ Vínculo Forte com a Escola de Origem: Manter uma comunicação 
regular e efetiva com a equipe pedagógica da(s) escola(s) onde seus 
alunos estão matriculados, buscando sentir-se parte daquela 
comunidade escolar. 

■​ Supervisão Pedagógica Qualificada: Contar com o apoio de um 
coordenador ou supervisor que compreenda as especificidades do 
AED e possa oferecer orientação e suporte. 

Articulação com a Escola de Origem e a Rede de Apoio Intersetorial 

A eficácia do AED depende crucialmente de uma boa articulação com a escola regular do 
aluno e com outros serviços da rede de apoio. 

1.​ Dificuldades de Comunicação e Colaboração com a Escola de Origem: 
○​ Desafio: Falta de tempo do professor da classe comum para um 

planejamento conjunto, desconhecimento das especificidades do AED por 
parte da equipe escolar, burocracia para o compartilhamento de informações 
ou validação de avaliações. 

○​ Estratégias de Superação: 



■​ Proatividade do Professor de AED: Tomar a iniciativa de contatar a 
escola, agendar reuniões (mesmo que curtas e virtuais), e apresentar 
de forma clara o trabalho realizado e as necessidades de articulação. 

■​ Criação de Rotinas de Comunicação Simples e Eficazes: Um 
e-mail semanal com um breve resumo do progresso do aluno, ou um 
documento compartilhado online para o planejamento conjunto. 

■​ Envolvimento da Coordenação Pedagógica: Solicitar o apoio do 
coordenador pedagógico da escola de origem para mediar a 
comunicação e garantir a colaboração. 

■​ Valorização Mútua: O professor de AED deve valorizar o 
conhecimento do professor da classe comum sobre o currículo e a 
turma, e este, por sua vez, deve reconhecer a expertise do professor 
de AED no atendimento individualizado. 

2.​ Desafios na Transição de Retorno do Aluno à Escola Regular: 
○​ Desafio: O aluno pode sentir ansiedade ou medo de retornar, a turma pode 

não estar preparada para acolhê-lo, e a escola pode ter dificuldade em dar 
continuidade a algumas adaptações necessárias. 

○​ Estratégias de Superação: 
■​ Planejamento Gradual e Conjunto da Transição: Envolver o aluno, 

a família, o professor de AED, o professor da classe comum e a 
equipe pedagógica nesse planejamento com antecedência. 

■​ Visitas Prévias do Aluno à Escola: Se a condição de saúde permitir, 
organizar visitas curtas à escola antes do retorno definitivo, para que 
ele se familiarize novamente com o ambiente e reencontre colegas e 
professores. 

■​ Sensibilização da Turma e dos Professores: Preparar a 
comunidade escolar para receber o aluno, explicando suas 
necessidades e como podem ajudar em sua readaptação. 

■​ Acompanhamento Inicial Pós-Retorno: O professor de AED ou um 
membro da equipe pedagógica pode oferecer um acompanhamento 
mais próximo nas primeiras semanas de retorno. 

3.​ Integração com Profissionais de Saúde e Outros Serviços da Rede: 
○​ Desafio: Dificuldade de acesso aos profissionais de saúde que acompanham 

o aluno, informações desencontradas, falta de um fluxo estabelecido para a 
troca de informações relevantes entre saúde e educação. 

○​ Estratégias de Superação: 
■​ Termo de Consentimento da Família: Para qualquer troca de 

informações com a equipe de saúde, é imprescindível a autorização 
formal da família. 

■​ Relatórios e Encaminhamentos Claros: Utilizar relatórios 
pedagógicos concisos para compartilhar informações relevantes com 
a saúde, e solicitar laudos e orientações médicas que possam 
subsidiar o planejamento educacional. 

■​ Participação em Reuniões de Rede: Sempre que possível, 
participar de discussões de caso ou reuniões intersetoriais 
promovidas pela rede de serviços do município ou região. 



Questões Burocráticas, Estruturais e de Recursos do Sistema de Ensino 

Muitas vezes, os desafios extrapolam a atuação direta do professor e residem nas 
condições oferecidas pelo próprio sistema educacional. 

1.​ Falta de Materiais Específicos, Tecnologias e Formação Continuada: 
○​ Desafio: Orçamentos limitados dos sistemas de ensino para a aquisição de 

recursos pedagógicos adaptados, equipamentos tecnológicos para os alunos 
ou para os professores de AED, e oferta insuficiente de formação continuada 
específica. 

○​ Estratégias de Superação: 
■​ Advocacia e Mobilização: Os profissionais de AED, individualmente 

ou em grupo, podem e devem apresentar as necessidades do serviço 
à gestão escolar e às secretarias de educação, buscando 
sensibilizá-los e reivindicar melhores condições. 

■​ Busca Ativa por Editais e Parcerias: Pesquisar por editais de 
fomento a projetos educacionais inclusivos, ou buscar parcerias com 
universidades, ONGs ou empresas que possam oferecer recursos ou 
formação. 

■​ Compartilhamento de Recursos entre Pares: Criar bancos de 
materiais e atividades entre os professores de AED. 

2.​ Carga Horária de Atendimento versus Demanda e Número de Alunos: 
○​ Desafio: Uma carga horária de atendimento domiciliar por aluno muitas 

vezes insuficiente para cobrir todas as necessidades pedagógicas, ou um 
número excessivo de alunos atribuídos a um único professor, dificultando a 
individualização e a qualidade do trabalho, além de gerar sobrecarga. 

○​ Estratégias de Superação: 
■​ Otimização do Tempo de Planejamento e Atendimento: Utilizar 

ferramentas de organização, focar nas prioridades do PEI e buscar 
estratégias que maximizem o tempo de interação produtiva com o 
aluno. 

■​ Argumentação Técnica junto à Gestão: Apresentar dados e 
argumentos que justifiquem a necessidade de uma carga horária mais 
adequada ou de uma melhor distribuição dos alunos, com base na 
legislação e nas necessidades comprovadas. 

■​ Trabalho em Equipe (se houver outros profissionais de AED na 
rede): Dividir tarefas de pesquisa de materiais, elaboração de 
modelos de PEI, etc. 

Enfrentar esses desafios requer do profissional de AED uma postura proativa, resiliente e, 
acima de tudo, colaborativa. Acreditar no potencial de cada aluno, trabalhar em parceria 
com a família e a escola, e buscar incessantemente soluções criativas são os ingredientes 
que transformam os obstáculos do cotidiano em aprendizados e conquistas valiosas. 

 



Saúde emocional, autocuidado e desenvolvimento 
profissional contínuo do educador domiciliar 
A atuação no Atendimento Educacional Domiciliar (AED) é uma experiência profissional 
profundamente gratificante, capaz de proporcionar um sentimento de propósito e de impacto 
real na vida dos alunos e de suas famílias. No entanto, é também uma prática que exige um 
investimento emocional intenso e que pode apresentar desafios significativos para o 
bem-estar do educador. Reconhecer as demandas inerentes a essa modalidade, cultivar 
estratégias de autocuidado e buscar o desenvolvimento profissional contínuo não são luxos, 
mas necessidades imperativas para que o professor de AED possa florescer em sua 
prática, mantendo sua saúde, sua paixão pelo ensino e sua capacidade de oferecer um 
atendimento de excelência. 

O Impacto Emocional da Atuação no AED: Reconhecendo as Demandas 
Intrínsecas 

O profissional de AED mergulha em realidades familiares diversas, muitas vezes marcadas 
pela vulnerabilidade imposta pela doença. Essa imersão, embora enriquecedora, traz 
consigo um conjunto de demandas emocionais que precisam ser reconhecidas e 
gerenciadas. 

1.​ Convivência com a Doença, o Sofrimento e, por Vezes, o Luto: O contato diário 
com alunos que enfrentam condições de saúde delicadas, tratamentos invasivos, dor 
e limitações pode ser emocionalmente desgastante. O professor pode testemunhar a 
piora do quadro clínico de um aluno ou, em situações mais extremas e raras, 
vivenciar o luto pela perda de um estudante. Essas experiências, mesmo que não 
sejam a regra, têm um impacto profundo. 

2.​ Empatia Profunda e o Risco de Contágio Emocional: A empatia é uma 
competência fundamental no AED, permitindo ao professor conectar-se com o aluno 
e sua família. Contudo, há uma linha tênue entre ser empático e absorver 
excessivamente o sofrimento alheio. O "contágio emocional" pode levar à exaustão, 
à ansiedade e a um sentimento de sobrecarga, configurando o que se conhece 
como "fadiga por compaixão" ou até mesmo o burnout (esgotamento profissional). 

3.​ Sentimento de Responsabilidade Elevada e a Pressão por Resultados: O 
professor de AED frequentemente sente um peso grande de responsabilidade pelo 
desenvolvimento educacional do aluno, especialmente em circunstâncias tão 
adversas. A pressão (interna ou externa) por "fazer o aluno não perder o ano" ou por 
"compensar" o tempo fora da escola pode ser intensa. 

4.​ Isolamento Profissional e a Falta de Descompressão Imediata: Como já 
discutido, o trabalho no AED é muitas vezes solitário. A ausência do convívio diário 
com colegas em uma sala de professores, onde se pode compartilhar angústias, 
pedir um conselho rápido ou simplesmente desabafar sobre um dia difícil, pode 
intensificar o peso das demandas emocionais. 

5.​ Frustrações Diante de Limitações Externas: Nem tudo está sob o controle do 
professor. Dificuldades com recursos, falta de apoio da família em alguns casos, 
interrupções constantes no atendimento devido à saúde do aluno, ou a burocracia 
do sistema podem gerar sentimentos de frustração e impotência. 



6.​ Questões Éticas e Dilemas Morais: Lidar com a privacidade da família, identificar 
possíveis situações de negligência ou tomar decisões sobre adaptações curriculares 
muito significativas podem gerar dilemas éticos que pesam emocionalmente sobre o 
profissional. 

Imagine a professora Ana, que acompanha há meses um aluno com uma doença crônica 
degenerativa. Ela se dedica intensamente, cria laços fortes com o aluno e a família, e 
celebra cada pequena conquista. Contudo, ao perceber o declínio progressivo da saúde do 
aluno, Ana começa a se sentir constantemente triste, desanimada e com dificuldade para 
dormir. Ela percebe que a dor do aluno e da família está afetando profundamente seu 
próprio bem-estar. Reconhecer esses sentimentos é o primeiro passo para que Ana possa 
buscar estratégias de autocuidado e, se necessário, apoio profissional. 

A Importância Vital do Autocuidado para o Profissional de AED 

Autocuidado não é um ato de egoísmo, mas uma demonstração de responsabilidade 
profissional e pessoal. Um professor emocionalmente saudável, equilibrado e energizado 
está mais apto a oferecer um atendimento de qualidade, a ser criativo, paciente e empático. 
Negligenciar o autocuidado pode levar ao esgotamento, à perda de motivação e, em última 
instância, a um impacto negativo na própria prática pedagógica. 

O que é Autocuidado? São as ações e práticas intencionais que um indivíduo adota para 
promover e manter sua saúde física, mental, emocional e espiritual. Envolve reconhecer as 
próprias necessidades e tomar medidas proativas para atendê-las. 

Dimensões do Autocuidado: 

●​ Autocuidado Físico: 
○​ Alimentação Equilibrada: Nutrir o corpo com alimentos saudáveis que 

forneçam energia e bem-estar. 
○​ Sono Reparador: Garantir horas de sono suficientes para a recuperação 

física e mental. 
○​ Atividade Física Regular: Movimentar o corpo, seja através de caminhadas, 

dança, ioga, ou qualquer atividade que traga prazer e benefícios à saúde. 
○​ Pausas e Descanso: Fazer pequenas pausas durante a jornada de trabalho, 

especialmente entre os atendimentos, e garantir momentos de descanso e 
lazer. 

●​ Autocuidado Emocional: 
○​ Reconhecimento e Validação das Emoções: Permitir-se sentir e nomear 

as próprias emoções (alegria, tristeza, raiva, medo) sem julgamento. 
○​ Busca por Apoio Terapêutico: A psicoterapia pode ser um espaço valioso 

para processar as experiências do trabalho, desenvolver estratégias de 
enfrentamento e fortalecer a saúde emocional. 

○​ Cultivo de Hobbies e Atividades Prazerosas: Dedicar tempo a atividades 
que tragam alegria, relaxamento e satisfação pessoal, desconectando-se das 
preocupações do trabalho. 

○​ Estabelecimento de Limites Saudáveis: Aprender a dizer "não" a 
demandas excessivas e a proteger seu tempo e energia. 



●​ Autocuidado Mental/Intelectual: 
○​ Desafios Intelectuais Fora do Trabalho: Ler sobre temas variados, 

aprender um novo idioma, fazer cursos por prazer, jogar jogos que estimulem 
o raciocínio. 

○​ Práticas de Atenção Plena (Mindfulness) e Meditação: Desenvolver a 
capacidade de estar presente no momento, reduzindo o estresse e a 
ansiedade. 

○​ Desconexão Digital: Estabelecer períodos para se desconectar do trabalho, 
incluindo e-mails e mensagens relacionadas à profissão. 

●​ Autocuidado Social: 
○​ Manutenção de Conexões Sociais Positivas: Cultivar relacionamentos 

significativos com amigos, familiares e membros da comunidade, buscando 
interações que sejam nutritivas e de apoio. 

○​ Participação em Grupos de Interesse: Envolver-se em atividades de grupo 
que proporcionem um senso de pertencimento e partilha. 

●​ Autocuidado Espiritual (em sentido amplo): 
○​ Conexão com Valores e Propósito: Refletir sobre seus valores 

fundamentais e buscar alinhar suas ações com seu propósito de vida. 
○​ Contato com a Natureza: Passar tempo ao ar livre, o que pode ter um efeito 

restaurador. 
○​ Práticas Contemplativas ou Religiosas: Para aqueles que possuem 

crenças religiosas, a prática espiritual pode ser uma importante fonte de 
conforto e força. 

Considere o professor Carlos, que percebeu estar levando para casa o peso emocional de 
seus atendimentos. Ele decidiu implementar algumas estratégias de autocuidado: começou 
a fazer terapia uma vez por semana, estabeleceu o limite de não checar e-mails de trabalho 
após as 19h, e retomou seu antigo hobby de tocar violão. Essas pequenas mudanças 
trouxeram um novo equilíbrio para sua vida, permitindo que ele se sentisse mais energizado 
e presente em seus atendimentos. 

Estratégias Práticas de Autocuidado no Cotidiano Profissional do 
Educador Domiciliar 

Além das práticas mais amplas, existem estratégias que podem ser incorporadas no dia a 
dia do trabalho para promover o bem-estar: 

1.​ Estabelecer e Comunicar Limites Claros: Definir horários de trabalho e de 
disponibilidade para contato com famílias e escola, e comunicá-los de forma 
respeitosa. Isso ajuda a proteger o tempo pessoal e a evitar a sobrecarga. 

2.​ Criar Rituais de Transição e Descompressão: Desenvolver pequenos rituais que 
marquem o início e o fim do dia de trabalho, ou a transição entre um atendimento e 
outro. 

○​ Exemplo: Ouvir uma música específica no carro entre uma visita e outra, 
fazer alguns minutos de alongamento antes de entrar na casa do próximo 
aluno, ou, ao final do dia, tomar um banho relaxante e mudar de roupa para 
"deixar o trabalho no trabalho". 



3.​ Praticar a Respiração Consciente e o Mindfulness em Pequenas Doses: Fazer 
pausas curtas ao longo do dia para focar na respiração, observar os pensamentos 
sem julgamento, ou simplesmente prestar atenção aos sentidos. Aplicativos de 
meditação guiada podem ser úteis. 

4.​ Manter um "Diário de Bordo Emocional" ou de Gratidão: Anotar brevemente os 
sentimentos vivenciados, os desafios e, principalmente, as pequenas conquistas e 
os momentos de gratidão. Isso pode ajudar a processar as emoções e a manter uma 
perspectiva positiva. 

5.​ Celebrar as Pequenas Vitórias (Suas e dos Alunos): Reconhecer e valorizar o 
próprio esforço e os progressos dos alunos, por menores que sejam. Isso alimenta a 
motivação e o sentimento de realização. 

6.​ Aprender a Pedir Ajuda e a Delegar (quando possível): Reconhecer que não 
precisa dar conta de tudo sozinho. Buscar apoio da coordenação pedagógica, de 
colegas, ou de outros profissionais quando necessário. 

7.​ Construir uma Rede de Apoio com Pares: Conectar-se com outros professores de 
AED para compartilhar experiências, desafios, estratégias e oferecer suporte mútuo. 
Um simples grupo de mensagens pode ser um espaço valioso para desabafos e 
trocas. 

8.​ Priorizar Tarefas e Gerenciar o Tempo: Utilizar agendas, listas de tarefas e outras 
ferramentas de organização para evitar a sensação de estar constantemente 
sobrecarregado e "apagando incêndios". 

Desenvolvimento Profissional Contínuo: Nutrindo a Prática, a 
Competência e a Motivação 

O desenvolvimento profissional contínuo é um pilar essencial não apenas para aprimorar a 
qualidade técnica do atendimento, mas também para renovar a motivação, combater a 
estagnação e fortalecer a identidade profissional do educador domiciliar. O campo da 
educação é dinâmico, e no AED, com suas especificidades, a busca por novos 
conhecimentos e estratégias é ainda mais premente. 

Por que se desenvolver continuamente? 

●​ Manter-se Atualizado: Acompanhar as novas pesquisas, legislações, metodologias 
e tecnologias relevantes para o AED e para a educação inclusiva. 

●​ Aprimorar Competências Pedagógicas: Desenvolver novas habilidades para lidar 
com a diversidade de necessidades dos alunos, para adaptar currículos, para utilizar 
recursos inovadores e para avaliar a aprendizagem de forma eficaz. 

●​ Ampliar o Repertório de Estratégias: Descobrir novas formas de engajar os 
alunos, de manejar desafios comportamentais ou emocionais, e de trabalhar em 
parceria com as famílias. 

●​ Renovar a Motivação e o Entusiasmo: Aprender coisas novas e conectar-se com 
outros profissionais pode reacender a paixão pelo ensino e trazer um novo fôlego 
para a prática. 

●​ Fortalecer a Confiança e a Segurança Profissional: Quanto mais preparado o 
professor se sente, maior sua autoconfiança para enfrentar os desafios do cotidiano. 



●​ Contribuir para a Valorização da Modalidade AED: Profissionais bem qualificados 
e engajados em seu desenvolvimento fortalecem a credibilidade e o reconhecimento 
do Atendimento Educacional Domiciliar. 

Modalidades e Caminhos para o Desenvolvimento Profissional: 

1.​ Formação Continuada Formal: 
○​ Cursos de Especialização e Pós-Graduação: Em áreas como Educação 

Especial, Psicopedagogia, Atendimento Educacional Domiciliar (se houver 
oferta específica), Tecnologias na Educação, Gestão de Emoções, etc. 

○​ Workshops, Seminários, Congressos e Simpósios: Eventos (presenciais 
ou online) que permitem o contato com pesquisas recentes, práticas 
inovadoras e outros profissionais da área. 

2.​ Grupos de Estudo e Pesquisa: 
○​ Organizados pela secretaria de educação, pela escola, por universidades ou 

pelos próprios professores. São espaços para aprofundar temas específicos, 
discutir textos, analisar casos e construir conhecimento coletivamente. 
Imagine um grupo de professores de AED que se reúne mensalmente para 
estudar e discutir estratégias de gamificação para alunos com dificuldades de 
engajamento. 

3.​ Leitura Especializada e Pesquisa Autônoma: 
○​ Acompanhar publicações (livros, artigos científicos, revistas pedagógicas, 

blogs de especialistas) sobre temas relevantes. A internet oferece um vasto 
acervo de informações, mas é preciso critério na seleção das fontes. 

4.​ Redes de Colaboração Profissional: 
○​ Participar de fóruns online, grupos em redes sociais (como Facebook, 

LinkedIn, WhatsApp) dedicados a educadores, especialmente aqueles 
focados em AED ou educação inclusiva. São espaços ricos para troca de 
experiências, materiais e apoio. 

5.​ Mentoria e Supervisão Pedagógica: 
○​ Contar com o acompanhamento de um profissional mais experiente (mentor 

ou supervisor) que possa oferecer orientação individualizada, feedback sobre 
a prática e apoio na resolução de desafios. 

6.​ Autoformação e Exploração de Recursos Online: 
○​ Aproveitar a oferta de cursos online abertos e massivos (MOOCs – Massive 

Open Online Courses) em plataformas como Coursera, edX, ou em portais 
de universidades. Muitos canais educativos no YouTube e podcasts também 
oferecem conteúdo de qualidade. 

7.​ Reflexão Sistemática sobre a Própria Prática (O Professor como Pesquisador 
de Sua Ação): 

○​ Manter um diário de bordo reflexivo, registrar as experiências, analisar 
criticamente os desafios e os sucessos, buscar fundamentação teórica para 
as decisões pedagógicas e experimentar novas abordagens de forma 
consciente. Esta é uma poderosa ferramenta de autoaperfeiçoamento. 

Considere a professora Laura, que atende um aluno com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) em AED. Sentindo necessidade de aprimorar suas estratégias, ela busca um curso 
online sobre práticas pedagógicas para alunos com TEA, participa de um fórum de 



discussão com outros educadores que trabalham com esse público, e começa a adaptar 
alguns materiais com base no que aprendeu, registrando os resultados e refletindo sobre os 
ajustes necessários. Esse processo não apenas melhora seu atendimento, mas também 
renova sua confiança e entusiasmo. 

O Futuro do AED e o Educador em Constante Evolução: Semeando 
Resiliência e Competência 

O Atendimento Educacional Domiciliar é uma modalidade em expansão e de crescente 
importância social. As demandas por profissionais qualificados, sensíveis e resilientes 
tendem a aumentar. O educador que investe em sua saúde emocional e em seu 
desenvolvimento profissional contínuo não está apenas cuidando de si e aprimorando sua 
prática, mas também contribuindo para o fortalecimento e a valorização do AED como um 
todo. A capacidade de adaptar-se, de aprender continuamente, de lidar com a 
complexidade emocional e de encontrar alegria e significado no desafio de educar em 
circunstâncias muitas vezes adversas são marcas do profissional de AED que prospera. A 
experiência adquirida no atendimento domiciliar, com sua ênfase na personalização, na 
empatia, na criatividade e na parceria com a família, enriquece o repertório pedagógico do 
educador de formas que transcendem essa modalidade específica, tornando-o um 
profissional mais completo e humano para qualquer contexto educacional. 

Que a jornada de aprendizado sobre o Atendimento Educacional Domiciliar inspire em cada 
um a busca constante pelo equilíbrio entre o cuidar do outro e o cuidar de si, entre a paixão 
pelo ensino e a sustentabilidade da prática. A nobreza desta profissão reside justamente na 
capacidade de semear conhecimento, esperança e resiliência, transformando cada lar em 
um espaço de infinitas possibilidades educativas. 
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